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ESTADO DO AMAPÁ 

Diário Oficial 
DECRETO N9 1 DE 02 DE JANEIRO DE 1989 

Nº 0475 MACAPÁ, 05 DE DEZEMBRO DE 1990 - 4LFEIRA 

. Governado r do Estado do Amap~ 
Dr. JOSÉ GIL TON PINTO GARCIA 

Chefe de Gabinete do Governador 
O;_ ROBE-RTO GARCIA SALMERON 

SECRETARIADO 
Secretár i.o de Estado da Admi~istra~ão 

Dr. JOS~ DIAS FAÇANHA 
Procurado r Geral do Estado 

Dr. PAULO ALBERTO DOS SANTOS 

Secretário de Estado d o Planejamento e Coo rdenação Geral 
Dr. C{CERO VEIGA DA ROCHA 

Secr etário de Estado do Trabalho e da Promoção Social 
Dr'. MILNÉA MARTINHA CARVALHO DE MACÉÕO 

S,ecret6rlo de Estado. da Agricultura e do Abasteci monto 

Dr PAULO CELSO DA SII.VA E SOUZA 

Seoretlrlo de Eatldo de Jua\lça a Segurança Pública 

Dr. PAULO ALBERTO DOS SANTOS 

· GOVERNODOESTADODOAMAPA 

DECRETO (N) N9 ,0121 DE 04 DE DEZEMBRO DE 1990 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe são confe­
ridas pelo Decreto Presidencial de 23.05.90, combinado com o§ 2:9 do Art 14 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição Federal de 05.10.88 e na Lei 
Complementar n9 41, de 22.12.81, 

RESOLVE: 

Art 19- Fica prorrogado por mais 30 (trinta) dias, a contar de 01 de dezembro 
de 1990, o prazo constante do Art 19 do Decreto (N) n9 0079, de 01 de outubro de 1990. 

Art 2:9 - A competência delegada ao Chefe da Casa Civi~ nos termos do Art 29 
do Decreto (N) n9 0046, de 13 de junho de 1990, estende-se, tamMm, ao Sub-Chefe de 
Gabinete. 

Art 39 - Revoga~ se as disposições em contrMo. 

Macap;l-Ap. em 04 de dezembro de 1990. 

JOSÉ GLTON PINTO GARCIA 
Gowmaoor 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPA 

DECRETO (E) N9 0124 DE 29 DE NOVEMBRO DE 1990 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe sllo confe­
ridas pelo Decreto Presidencial de 23.05.90, combinado com o§ 2:9 do Art 14 do Ato das 
Disposições ConstíhJcionais Transitórias, da Constituição Federal de 05.10.88 e na Lei 
Complementar n9 41, de 22.12.81, 

RESOLVE: 

Art 19 - Autorizar em caráter excepcional o pagamento em nome de MOISÉS 
TAVARES DE ARAÚJO, Técnico em Contabilidade, Ref. Nl--32, por meio de suprimento 
de Fundos nos termos do item I do Art 45 do Decreto n9 93.872, de 23 de dezembro de 
1986, no valor de Cr$ 100.000,00(Cem Mil Cruzeiros), destinados a atender despesas 
com os trabalhos de reformu/ação Orçamentárias. 

I 

Art 2:9 • A refwlda detpt~M dfwrll ,.,. errpnhecM na Fonle de Reanos FPe, 
Progi'IITIIfde Tf'fll»Jho a3090402.~ ·GABINETe DA SECRETARIA DE ESTADO DO 
PLANEJAMENTO E COORDENAÇAO GERAL, Elemento de DespeM 31.3:!.~ 
tw~eEncwp. 

Art 39- Revoga~ se as disposições em contrário. 
Macapá-Ap, em 29 de novembro de 1990. 

ROBERTO GARCIA SAIMERON 
Gollemacb" Substilub 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPA 

DECRETO (P) N9 1799 DE 04 DE DEZEMBRO DE 1990 
O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe sllo conte-

Aud itor do Governo do Estado 
Dr. JOSÉ VER{SSIMO TAVARES 

Secretário de Estado da Educação Cultura e Esporte 
Prol. LUIZ RIBEIRO DE ALMEIDA ' 

Secretár io de Estado da Fazenda 
Dr. CfCERO VEIGA DA ROCHA 

Secretári o de Estado de Obras e da Infra- Estrutura 
Dr. LUIZ CARLOS DOS SANTOS 

SecretAri o de Estado da Saúde 
Dr. OSVALDO AL VES TEIXEIRA 

Secretário de Estado de Assuntos Extraord inários 
Dr. JOSÉ MARCOLINO L/NCONLN 

ridas pelo Decreto Presidencial de 23.05.90, combinado com o§ 29 do Art 14 do Ato das 
Disposições ConslihJcionais Transitórias, da Constituição Federal de 05.10.88 e na Lei 
Corrplementar n9 41, de 22.12.81, e tendo em vista o teor do Telex n9 1411190-PMGO, 
de 03 de dezembro de 1990. 

RESOLVE: 

Art 19 - Designar o Ten Ce/ PM GECtL/0 SANTOS, Comandante Geral da 
PMAP, para viajar da sede de suas atribuições - Macap;l-Ap, até a cidade de Goitl­
nia-GO, no perfodo de 06 a 08 de dezembro de 1990, a fim de participar da Solenidade 
de Formatura do CA0/90, a ser realizado na Polfcia Mili tar de Goiás. 

Art 2:9- Revoga~se as disposições em contrário. 
Macap;l-Ap, em 04 de dezembro de 1990. 

JOSÉ GLTON PINTO GARCIA 
GollemaOOr 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

DECRETO (P) N9 1800 DE 04 DE DEZEMBRO DE 1990 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe são confe­
ridas pelo Decreto Presidencial de 23.05.90, combinado com o§ 29 do Art 14 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição Federal de 05.10.88 e na Lei 
Complementar n9 41, de 22.12.81, e tendo em vista o que consta do Offcio n9 0720190-
SESA 

RESOLVE: 

Art 19- Designar OSVALDO ALVES TEIXEIRÀ, Secretário de Estado da Saú­
de, para viajar da sede de suas atribuições - Macap;l-Ap, até a cidade de BrasRia-DF, a 
fim de tratar de assuntos de interesse da administração amapaense, junto ao Ministério 
da Saúde, no perfodo de 04 a 06. 12.90. 

Art 29- Revoga~ se as disposições em contrário. 

Macap;l-Ap, em 04 de dezembro de 1990. 

JOSÉ GIL TON PINTO GARCIA 
Gol'ei1Ja(b' 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPA 

DECRETO {P) Nº 1EKJ1 DE 04 DE DEZEMBRO DE 1990 

O Governador do Estado do Amap;l, usando das atribuições que lhe sllo confe­
ridas pelo Decreto Presidencial de 23.05.90, combinado com o§ 29 do Art 14 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição Federal de 05.10.88 e na Lei 
Complementar n9 41, de 22.12.81, e tendo em vista o que consta do Offcio n9 0720190-
SESA 
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RESOLVE: 

Art. fg- Designar MÁRIO LUIZ DA ROCHA ARAÚJO, Diretor do Centro Médi­
co Hospitalar, para exercer acumu/a#vamente e em substituição o cargo de Natureza 
Especial de Secret~rio de Estado da Saúde, no perfodo de 04 a 06.12.90, durante a au­
sência do respectivo titular. 

Art. ~-Revogam-se as disposições em contrário. 

Macapá-Ap, em 04 de dezembro de 1990. 

JOS~ GILTON PINTO GARCIA 
Govemacklr 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

DECRETO (P) Jlll1802 DE 04 DE DEZEMBRO DE 1990 

O Governador do Estado do Amapá. usando de suas atribuições que lhe sllo 
conferidas pelo Decreto Presidencial de 23.05.90, combinado com o§~ do artigo 14 do 
Ato das Disposições Transitórias da Constituição Federal de 15.10.88 e na Lei Comple-: 
mentar ng 41, de 22.12.81, e tendo em vista o que consta do Offcio ng 0722190-SE­
TRAPS, . 

RESOLVE: 

Art. 1g- Designar MILNEA MARTINHA CARVALHO DE MACEDO, SecretAria 
de Estado do Trabalho e da Promoção Sociat para viajar da sede de suas atribuições - ' 
Macapá/AP, até a cidade Manaus/AM, a fim de participar do XXI Forum Nacional dos S&­
cretMos do Trabalho (FONSETE), no perfodo de 05 a 08112190. 

Art. ~- Revogam-se as disposições em contrário. 

Macapá-Ap, 04 de dezembro de 1990. 

JOS~ G/LTON PINTO GARCIA 
Govemacklr 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

DECRETO (P) Jlll 1803 DE 04 DE DEZEMBRO DE 1990 

O Governador do Estado do Amapá, usando de suas atribuições que lhe sllo 
conferidas pelo Decreto Prepidencial de 23.05.90, combinado com o§~ do artigo 14 do 
Ato das Disposições Transitórias da Constituição Federal de 15.10.88 e na Lei Comple­
mentar nP 41, de 22.12.81, e tendo em vista o que consta do Offcio nP 072219Q-SE­
TRAPS, 

RESOLVE: 

Art. 1P- Designar ROSA MARIA TAVARES DE SOUZA, Diretora do Departa­
mento de Trabalho, para exercer acumu/ativamente e em substituição o cargo de Natu­
reza Especial de Secretária de Estado do Trabalho e da Promoção Social, no perfodo de 
05 a 08112190, durante a ausência do respectivo Ulular. 

Art. ~ - Revogam-se as disposições em contrário. 

Macapá-Ap, 04 de dezembro de 1990. 

JOS~ GILTON PINTO GARCIA 
Govemacklr 

CÃMARA DE VEREADORES DE MACAPÁ 
PALÁCIO JANARY NUNES 

PORTARIA NP 193/90-CMM ' 

o Presidente da Cãmara Municipal de Macapã, usando das atribui­
- ; ões que lhes são conferidas pelo artigo 29 do Regimento Interno, 

RESOLVE: 

Art. 1 - Designar o Vereador MAUR{CIO JUNIOR para atuar como 
membro de Comissão de Justiça e Redação da Câmara Municipal de Macapã, 
·no decorrer da IJ Sessão Legislativa, da V Legislatura. 

Art. 11 - Revogam-se as Disposições em Contrário. 

DÉ-SE CIÉNCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 
Palácio Janary Nunes em Macapã, aos 13 de novembro de 1990. 

EURY SALLES FARIAS 
Presidente em Exercfcio 

ASSOCIAÇÃO DOS APOSENTADOS Ê PENSIONISTAS DO ESTAoa DO AMAPÁ 
AAPEA 

CGC 05.971.96siooo1 

F. D ITAL DE CONVOCA Ç ÃO 
A Diretoria da Associação dos Aposentados e Pensionistas do Estado do Ama­

pá. baseado no que estabelece os artigos 26 e 29 do seu Estatuto, CONVOCA todos os 
associados para comparecerem â ASSEMBLÉIA GERAL que será realizada, em sua· 
Sede Sociat sito â Av. Henrique Galúcio nP 637, no dia 16 de Dezembro de 1990, As 
9:00 hs para tratar da seguinte Ordem do Dia: 

01- Aprovar ou rejeitar o Orçamento- Programa para o ano de 1991. 

02- Discutir, aprovar ou rejeitar propostas de aumento de mensalidade. 

03 - O que ocorrer. 

A DIRETORIA 

' 
CARTÓRIO JUCÁ 

PROCLAMAS DE CASAMENTO 
O Oficial do Cartório Civil de Casamento desta Cidade de Macapá­

TFA-Rep, do Brasil, faz saber que pretendem se casar: GERSON DOS SAN­
TOS OLIVEIRA com GLEICE CRISTINA LIMA PIMENTEL. 

Ele é filho de Raimundo. Farias de Oliveira e de Rosilda dos Santos 
Oliveira. 

Ela é filha de Claudiomar Pereira Pimentel e de Raimunda Deogedeth 
Lima Pimentel. 

Quem sÕuber de qualquer impedimento legal que os iniba de casar 
um com o outro, acuse-os na forma da lei. 

Macap~ 05 de dezembro de 1990 
REGINA LÚCIA SENA DE ALMEIDA 

Titular Subs. 

ESTADO DO ·AMAPÁ 

DIÁRi o -o FICIAL 

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL 

Rua: Cândido Mendes, n9 458 • Ce nJro 

Macapá • Estado do Amapá 

CEP 6890 0 

DIRETOR 

Dr. JOS~ LUIZ BEZERRA PACHECO 

Fones: 1096) 222·5364 
t096) 223·3444 · Ramal 176 

CHEFE DA DIVISi O DE CUSTOS 

Sr. MANOEL MONTE DE ALME IDA 

Fone: (096) 223-3444 . Ramal 178 

CHEFE DA DIVISÃO DE .DISTRIBUIÇÃO 

Ora. TELMA M' CALIXTO DOS S. DE OLIVEIRA 
Fone: (096) · 223 - ~444 • Ramal 176 

CHEFE DA DIV.PUBLICAÇÕES E A . GRÁFICAS 

Sr. JECONIAS ALVES DE ARAÚJO 

Fone: (096) 223·3444 · Rama l 177 

ORIGINAIS 

Os textos enviados à publica·çao deverão ser datilo­
grafados e acompanhados de otrcio ou .memorandó. 
O Diário Oficial do Estado do Amapá pode~á ser en· 
centrado para le i tura nas R~presen tações do Governo 
do Amapá em Brasllla/OF. Rio' de Janeiro/RJ e Be· 
lém/Estado do Pará. 

ATENDIMENTO 

07 : 30 às 12: 00 horas 
Horário : Das 

14 : 00 às 17:30 horas 

PREÇOS - PUBLICAÇÕES 

• Publicações - ce ntrmetros de 
co luna 

PREÇOS - ASSINATURAS 

• Macapá •••••• •••• • 
• Ouiras Ci dades .. ..•• 
• As ass ina turas são semes· 
· trais e vencfvels em 30 de 
ju nhó à 31 de dezembro. 

Pre ço do E·xempla r 
Número atrasado • 

RECLAMAÇÕES 

Cr$ 26 ,00 

cr:. 330,UO 
Cr$ 495,00 

Cr$ 

Cr$ 
5,00 
6, 00 

Deverao ser dlrl,gldas por escr,ito ao Di re tor de tmpren· 
sa Oficial do Estado do AmaP'â. a té 8 dias após a publi­
cação. 
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ESPI!ciE: A J.a~iação Braailoiro. do D:!ontologia Secção do IDÀpa";" IJ!IJ/AP, 

.. ooaoora 4a Aaoooiação Allepaenoo do Ol.ontologia, oonoti úÚda 

em 21 do abril 4o 1990, é Wllll Aaoooiação do Cirurgiõeo - Donti!. 

tas e AoadÜiooa de O:lontologi& regula.rmente matricul&doa, 0011,! 

t11uÍ4a por indeterminado rúmoro do aa..,.,iadoo, oom qual~or 

dioUD\)Ão do ooxo, oor, raça, religião ou ideol ogia pol Ítico 

partidÁria. 

OIIJ!ll'IVOS: .Contribu.ir para a união e olevoção profiaoional, eooial-o oul ~ 

ral 4a olaoae odontolÓgica 1 

.Manter intercâmbio cientÍfico, cul1ural o do ool14ar184a4o oom 

entidades ooi.rmãar 

.Proc:.over, deaenvolver e incentivar ações nos campos técnicos e 

cientÚ'ioo no sentido de estudar e contribuir para a resolução 

doa probleaaa regionais e nacionais da saúde l:ucal. 

ASSIJIArul!AS: Or. EDVAR Dm'RA CAUlAS - Presidente I 

Dr. MARCO JO!i!l Rim:IRO DOS SANI'OS - 1° Secretário 1 

Dr• . IliACEU!A SOAliES D' ATI!AÍIIE - 1• Tesoureira. 

m••_. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPA 

.&SSa!S(B.I& I8 IIP. ll DL. ~C&S 

A J'Nteitozn.lliid.o:ip&l 4o ~ aolioito o..,.,._._ 4a-. ~ 

- _,...,. 4a su .. , ., - 4a 15 (.,W..) .u.., - s-.tuta a.iol,.l ... 

Pl.....,_ • ~--~ pca -ter~ oolln 

o~ eituodo;.- Leopoldo Q. t.Uaira, loto 320, Qgt4ra 16, .. - 22, 1llairro 

eo..,;., qw •tá ......, tn..rorido pca o .,._ 4o JBtàaia 'fa- a-. 

~ •• 26 de- 4o 1990. 

ESTADO DO AMAPA 

rmmna 1111m11 lf um& 
PROCURADORIA .JURIOICA 

O lll.NltiPl!l OE tAN;APf.. - PREFEITI.FA MltiiCIPAL , atnovés da Procu'! 

á> ria JurÍdica ál Yunidpio, corunica aos Sentllres ..oiiD AJORIGLEB LlH!, SILVV.O 

f{)CJA IGLEB lliWlA e IMRIA T~ OE Cl.IVEIPA llANTOS, que a Senhono OOI'A 80JZA IXl8 

SANTOS , requer junto a Secretaria Municipal de Plemejamento , UrbBnizaçio a Maio A! 

biente, a regularização do 1.111 iniivel residercial. situad:l nesta Cicisd& de llklcapá, B2. 

bre o Lote 162, Setor 26, Quadra 41. Quaisquer ~edi:llentos 1-is, de110n1 ser Af'IIU! 
áls ro pnoza de 15 (quinze) dias, contaáls a publicação ál presente Edital , !IDb pe..., 

cb pross&g.J!Je1to áls tno.ites 1~ ál processo, até sua decisão final . 

Macapá...AP. , 22 de rovaobro de 1990. 

__ _. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPA 

"-ASSSSSa!U lB DQ>. B RSL. i'OBIJ:CAS 

A Prefoi ~ Jllmicip&l 4o llacapá, oolicita o coeparociAonto 4aa P".!!. 

ooaa aba.Uo, DO prazo 4o 15 {quinze) 4iao, na Secretaria Jlmioip&l 4o Planej-!.! 

to e Deaeuvolvi.Jiento Urbano-SI!IIPUJX, para prell'ta.re~~ eaclarec.iae.ntoe eobre o ~ 

Vlll situado à ·Av : Auroli&DO Buoorn' 350, Loto 01, Quadra 19, Setor 26. Que •.!!. 

tá oondo tra:nUorido para o. DOmo 4o oo.nhor ().Jvidio Perei ra• 4a Silva. 

llaria Rute Fariu 4a Silva 

José llaria Ferreira 4a Silva 

JoOÓ Aaaro 4a Silva 

Tarozinba Lopoo llosrão 

llacapá-Ap. , 22 4o DOVOIIIbro 4o 1990 

Aooooaoria 4o ll:pranaa o llolaçõeo PÚblicaa 

ESTADO DO AJlAPÁ 

PREFEI11JRA MUNICIPAL DE MACAPA 

m~~~~2~~~ 
EMPREGO 

Pelo presente, conv• camos a servidora ELIZABE1H 

ALDAVIM DE MENr:ZES , professora, classe C, nivel 1 , admiti~ no dia 

01 . 04.87 , lot ada na Secretar ia Municipal de Educação , regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho, para no prazo de cinco dias,co~ 

parecer na Corregedoria Municipal, sob pena de ~er seu contrato re! 

cindido por Justa Causa, conforme prevê a al!nea "i", da Lei supra 

mencionada. 

Macapá , 22 de novembro de 1990 . 

_::=+:::::>- l .J. c_J J S' . )-
!D-t.J J. c.. .. ,;, .. c..~llik'f 
~ ... ..-.. -Ol'f • W . .. Ml • U 

ESTADO DO AWAPÁ 

PREF'Ei1URA MUNICIPAL DE MACAPA 
Cll!RillmaUA 

Pela preeento, convoooaoe o oervidor ml!ARD DE SOOZA SARAIVA, Serv! 
dor Jllmicipol, controtado por prazo dotemimdo do "01 (,_) ano, admitido no dia 09. 

01. 90, na fUnção de Auxiliar Técnico em A.dainiatração, Classe A, 1f1vel 1, Matricula 

n• 60236, lotado na Secretaria Municipal de Adainietração, regido pela Consolida.ção 

4IUI Leio do 'l'rabolbo, p&ra no prazo do 05 {cinco) diao, coop&rocor na Corragecioria 

Municipal, sob peD!L de t.er seu contrato reecirdido por justa causa, oontome prevê 

a AlÍnea " i " 1 da Lei supra me.ooionada. 

llacapá-Ap, 28 de !IOVOIIbro de 1990. 

I!ST AOO 00 AMAI-Â 

PA.~IliTUAA MUNICt PA.L D I! S -A NTANA 

LII I' ~ - PIIB 

DISI'OE SOBRE A CRUÇlo DO EST.I.'ruTO DOS 

f\JNCIOIIWU! POm.lOOS CIVlS DO 111111C!PIO 

DE SAIIT.I.IIA. 

O Pl!llm'ro lltlriCIP.U. DI ~~ 

Faço ooher quo u c.i.ara Nunicip&l do Santana, .IIICIYOO' • 
eu IUIOICIIO a aoguin to Lo ia 

'l'f'M.o I 

CAPl'IUID OIIICO 
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.Art.- 10 - lbta Wi inotitui o re~ jur!d.ieo doe ~ 
oionárioo público• do llunio!pio ~o Santa=. · 

Art. 2•- P8.ra os efeitos deste DJtatuto, tunc;icmáril? :é 
a pessoa legalmente in'T&Stida eca cargo pÚblico. 

Art. 30 - Cargo pÚblico é o criado por lei, em :r:rúi.ero 
certo. o com denominação prÓpria, cons ti tuintlo o conjunto do a tribuiçõea e reapo:n 
sabilidados oometidao n fUncionário, medianlc retribuição padronizada ·o p&ga l'!. 
los cofres pÚblicos. 

Art. 40- Oe cnr·,:uu pÚblicos oão de provimento~ 
ta ou em comi!u1ão. 

Art. 5" - O eerviço pUblico centralizado do Jlunio!pio é 
integrado pelos seguintes Qladroso 

a) ~ de Car8Qs de Provimento E!'etivo1 

b) ~ de careo• de Provimento em Coodsoão1 . 
c) ~ de funçÕes Gratificados . 

Art. 6111 - Oo C(ll'l~Ju do p.rovin1<.:n lo pO..t'UUlllcn te ~e~o di.!, 
tribuidos em Grupoo t eo.tes om Categorias li\utcionaia e cs tas em cla..ases ou classe 
isolada·"R-que corroapondem oo ní.·t~iEI defini11do oe roepoctivoa .vencimentos . 

Al•t. 7D - Gl'Upo Ocupacional é o conjunto de Categorias 
FUncionais, segundo_correlação e l&finid.a.de entre as atividad~s de cada utaa, a na 
tureza do trabalho e/ou -o grau da conhecimP.n to necessário ao oxorcÍcio das ~c~ 

.tiva.s atribuições. -= 

... Art. 8• - Cate&"'ria FUncional ó o conjurito de at1vidades 
desdobraveia em alasses, identificadas pola natureza e Pelo grau do conhecill:tento 
erig:Í.vel para o seu desempenho. 

Art. 98 - · Clasno é o conjWlto de cargos da mesma ma'l'ur! 
za fUncional e do 110amo grau de responsabilidade. 

.Art. 100- O ní.Vol identifica a posição enl.arial daB clS!, 
ses. 

§ 1 o - As a tribuiçõoa do cada classe serão definidas em 
Rogulnm.on to ou !Bi espoolficaJ 

§ 2~ - Respei tad.a esna .regulamentação aos f\mcio~ios 
da mesma cato~ria podem ser cometidas aa ah·ibuiçÕes de ·aua.e diferentes classes;. 

§ )8 - ~vedado atribuir ao funcionário encargos ou · eer 
viços divernos de sua classe ou categoria funcional. · -

AJ:t. 1111 - 0o C:U'I.~HJ do }Jt'QY)mOnto JM::lWlllente pa.asU 
formar os seguintes Grupos: 

I - Crupo de 5crViçoa Ceraio:; 
li - Crupo de. ntivida.d.ês AUJ::iliares; 
III - Trall8port..c Ofici.alJ 

IV - Grupo Ar te sana ÍO 1 
V - Atividade tlc Apoio Administi'a.tivo• 
VI - Atividades Operacionais; 
VII - Atividade!l nível Médio; 
VIII- Grupo de A l.ivJ•lw:lo di:! nrvci SuJ»nrior. 

. ; Art. 1211 - O QJ.adro d_e Carr,o!l em Óomi::mão Visa .ao atendi 
IIEID to de ·encargos do altó ri{Y.cl de dircçãc) n azoccco.ra:ncnto IJ.Upcrior~ - -

Art. lJO - Os cru·eos de provimcm to em Comissão pa.9sU a 
f'oxmar o:-~po "Direçã> e .Án9et:noram.ehto Superiores•i. 

Parágrafo 'Onico - O Grupo Ocupacional de que trata estâ 
artigo será composto p :)las seguintes Catccorias F\mcionais: 

.I .- Direção Supcl'ior; 
li- Aseeesorwncnlo Superior. 

Art. 14• - O ~dro dos F\mçÕca Gratificadas destiila-se 
o.o atendimento do ativldnc.loa do ChoÍ'ia o TJ.I!n:hd.Ôncia. a n'Ívol inlomedió.rio na e!. 

truturn orgauizn.cional da P.rcí'oHura o oulJ•aa de confiBilça, sendo privativa.a do 
servidores . 

.A.rt.. 1 511 - A:; !'W1ÇÕca e'l"O.ti:ficadas inn Li tuÍclJl.:J n.n- .forma 
dt'! ru·tit."' anterior, pn;:mam a fo.nna.r o GrujK> Ocupacionnl "Chofia. o As ois Lência · I!!, 
termediária 11• 

l'arát;r~fo Onico - O Grupo Ocupacional de qu"l tra ta este 

artigo eerá. conotituldo pala Categoria Jillncional de Chefe de Soção e pàal9ÕéoÍ .~ 
oionais análo~, definidos em l eio e regulamentos. 

Art . 16• - 1: vedado a pr<>stação de serviço gratuitos;. 

Art . 17a - Os cargOs pÚblicoe são aceesfveia· a todo. a. 
braaileiros que preencham os roquisi tos eatabeleoidos em I.6i. 

Art. 16R - A primoira. invootidura em cargo púb~190 ·~ 

derá de aprovaoão prévia. em ·oonouroo pÚblico de prov8.8 ou de· provas e tltU.lot,. ~-! 
vos os casos indicados em !Di. 

cargos PÚblicos. 

'1'1'roi.o II 

IXl PROVDmi'J:O, IXl EXERC!CIO E Dl n.cA!iciJ. 

CJ.P1'roi.o .I 

IXl PRQVII(Fll'ID 

Art. 1911 - Compc te ao Preto! to prover, por l)Jcr-8~; 

.lrt. 20• - Os cargos pÚblicos . ~ã4 1Jrov1dOO ;Jioii.• ., ) " , 

I - l!cme119ão1 
II- J.cesoo1 
III- Tl'ansferênciaJ 
1V - Jreintogração; 
V - Aproveitament o) 

08 

VI - Bonreão 
VII- Boa4apta9ão. 

o.li.troiD Ii 
Dl HCJm.çio 

·~ 

DlBPOSiçÍ!m PREIJiiiiiARrn 

.lrt. 211 ~ J. noíaa119ão oerá. !Oi ta o 

I .:. :Pará investidura em oargos do )lroViioelitc pit...u-~<11 

II- Para ·~enohi:Dento doa CarB'CJa em 'oocaiasao. 

Art. 22• ~ ·À nomeação para cargo de proviÚaento pe~ 
te decorrerá do reoruhmento geral de pessoal e dependerá da prévU. ap~ão . em 
oo.nouroo pÚbli~, obedecidos a ordem de ciaasificação doa concorroil tea ? o ' liiai tt 

· de 'vagas a serem preenchi dás, .. 

. Art. 23• - J. nomeação para preenchimento de cargoe de pio 
. vizlonto em oom~são é dã l in-é escolha do Prefeito Municipal de Santana. -

· Art. 24 • ~ O funcionário riomoado para cargo de.' prorl:MntO 
efetivo, durante o perÍod6 de 02 (d.Óio) anoa contados da data do atividade, .~ 
rá eo~o ~batório, -

Psráçafo Onico - furan to o estágio probatório eel'á aprO 
vado a oo.woniênoia ou não de su8. oonfi:rma.çiio no cargo, :aedian te veriiiéaçãõ·; d~ 
tre ou~ qualid.a.de3 o aptidões pessoais, doa· seguinteS requisitos ~ 

I . - idoneidade lloral 1 
II - Diooipl ine; 
III- J.eoiduidade; 
I'(- Pontualidade; 
V - Dod.icação a.o aorviço J e 
VI - Eficiência. 

Art. 2·5o - O 1\utcionário devorá cl.llllprir o estágio píoobató 
rio no exercÍciO do cargo P5U"a o qual foi nomeado etã ca.ntter pemanente, Ba!TÕ. q~ 
do, antes de compl'etá-lo: -

I - For investido OD:l virtude do concuruo pÚblico, n . a:!:! 
tro cargo no qual' terá continuidade à eatáêioJ 

. II- Fbr nomeada para cargo em c'omieeão, em cujO 'e.x:erçício 
ooiltinuarão a ser verificados os requisi toa exigidos para BUa' confianÇa no ~ de 
que sej~ titular efetivo. 

P.!Jl!Gii.\ro 1llr:Ico - Computar-ao-á coaio teopo de soiTi!io ' P.!c 
ra ef'oito de estágio probatório, o tempo quo o tunoionáriO 'e:xcrccu o cãrge pal-a o 
qual foi nomeado em caráter efetivo, ainda que e" régime do iegislação trabalhiu~. 

lii;lló ÍI 

IXl cili!CUJi!lo E DAS PROVAS DE lilBILITAÇlo 

Art• 26 ~ - Concuroo pÚblico é o ~alizado com ·o obj;uw 
de selecionar oandidatoa pará o provimento de cargOs iniciâis do provilaehto· Jle~ 
nente, podendo ser de pi-o~ ou de J)l"''Va.e ·e tí tul.ou'. 

§ i o - »>cerrada a iiulcrição ao concurso para ~tO 
. de det&miÍlado cargo, não se abi-ixá nova antes de sua re~ização. . . ·-

§ 2 11 - O conouroo pÚblico deverá ael' realizado e hOiaolo@. 
do dentro de 120 {Oonto e vinte) dias coritadoo da abertura da inscrição. 

Art. 2711 - As b Lt'ihuiçõeo inol'f::nteo ao cá.l'eo aervirão de 
base para o estabelecimento don requisitos a o orem oxig::.doa para a imJcrição no CO!!_ 

curso. 

. Art . 28 11 - AléJJ doo requi9i to!J do Artigo anterior sã.õ ê:i! 
gÍ\"018 para a in.âcriçãc' em. concurso pÚbl ico: 

do; 
I - Nacionalidatle brasileira, ou e a tra.ngeiro na~za-

II - Pleno gozo dos direi toa poll ticos; 
I II- Qui t'lç iio das obrigaçõoo mil i tareo; e 
IV - Ida~e Mínima de 18 (dezoito) anos , 

Art. 2911 - O prazo de validado do concurao pÚblico será 
de 2 (doia) anoo, oontn.doo da dat"l <h homol ot..'<l.Ção • 

Pa.rágx·afo t1nico - ALondcndo propos ta. do órgão competente 
poderá o Executivo, metliante Docrolo, Jlroriuear até. por igual ~período, o prazo eu~ 

.belecido noeto artigo . 

Art . 30• - Respeitadas as disposições deste Thtatuto os 
concursos serão regidos por inotruçÕon eopcciaia expedidaz pelo órgão compe~t~;. 

~ 
IXl EmlCfCIO E DA POSSE 

Art. 31o- A investidura em cargo permanente, bem 
em f'unção gra. tificada, .ocor·rerá com o e.xerdcio, o qUal deverá iniciar-se 

como 
dentro 
publ! do prazo do trinta di&.l , prorrogável J)()r it...rual per:Íodo, e con tado dA dn.ta .da 

cação oficial do ato d9 provimento. 

§ 10 - são rcquieitos enoenciaia a essa inveotidura obse!. 
vada a subsie tênoia dos previstos no artigo 28, co eeguin teor 

I - Babil i tação em exame de sanidade e capacidade f !aica 
realizada exoiusivAmen te por órg8o nfloinl J 

I I - Decl aração rle bena; 
III- Hn.bilitação em ooncursO J 
ri - Proa t.ação do caução, quando a natureza da atividade 

funoicnal o erlj;i:r1 'r - Deolaraç.ão sobre se detéKQ 01:1tro cargo, ou se percebe 

proventos de inatividadeJ 
VI - Irulcrição no Cadastro Individual de Contribuintes :-

(CIC) . 

§ 211 - ..a. prova dou roquiui loiJ a quo no retero111 o• !ten. 
I e III do artigo 28 ~:. I I I do pará8rafo anterior não a,orá exigida nos casos de rei!!, 
tegração e ap,rovei t.amt·n to. 
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§ 3° - Será tomada - efoi to a """'"'9ão •• o onorcioio 
não ee verificar no PJ"&ZZ eat.a.belecido neaLe utigo. 

§ 4 o - O inÍcio do exercício e aa al t.eraçõee que nele 
ocorra. serão cc.wJ.ic:u:loa ao órgão de pec::oal que oo regia trará no aasen ta.en to Jn 
di vi dual do fUncionário. -

§ 5°- Jeoma fUncionário poderá eer pcato à diapo<~ição 
cu, do qualquoor toma, ter o:mro{oio ea :repartição di~oronte claquola • quo oeU 
ver lotado, aea )tt<Ívia autorisação do Chefe do Emculivo, foraalisada atraYÕ. d; 
a to ooope tanto. 

Art. 32• - Sceent.e coe previa autorizaqão cu doo1C1109ão 
de Chefe de EmcuUvo, fomalisada eo ato próprio, poderá c tunoionáric &taotar-ee 
do axeroíoio do cargo, ea objeto de estudo em aiasão especial. 

§ 1• -Deverá eompre constar do ato o objeto do afaoto 
aon to, o prazo de d.u.rn.ção e ae é ele com ou ae11 ônus para os cotrea pÍbliooe. 

§ 2° -~do ao tratar de afaetaoenlo teaporário daoor 
rente de estudo ou ai.JJsão especial esportiva de caráter aaadoriata, oiend.tioa oü 
a.rtí.auca, o Executivo poderá autorizar quo o funcionário 'dela participe ~ ou. 
•• Ônus para oe oof'rua pÚbliooe, à viola c.Jo::J eleaon~oo inteerantea do a.ll*l1ate 
reapeot.ivo. 

Art. 33° - O funcionário preoo pera perqllirição .S. -
reeponaabll i dad.e e. oJ.•iae coana aerd con.oide.r&do afDB lado do e.xe.ro!cio a~ ocadena 
ção ou absolvição ea oentança paeeada ea julgado. -

Parágrafo tk!icc - furente o a faatamento, noo to- .S.. 
to artieo, c tuncionÁl·ic perceberá 2/3 (dois terçoe) doe vonciaentoo a título dÕ 
aurllio. 

Art. 341 - J.. invca Li dura 811 cargo e. co.ieaão ooorrerá 
0011 a poeae, da qual te lavrará terao incluindu o cocaproctiaoo de fiel ~~to 
doa doverea da t\anção pÚblica. 

§ 1• - O Termo do Po:;,ae coneigna.rá a apreeen t&Qão de 4.!. 
olaração de bttnn o ae1á lavrado pela autoridade coapetcnt.e. 

§ 2° - ~do a investidura de que !rata eoto artteo ro 
cair em peaooa oo tranhae ao aerviço pÚblico será erigida a c0111provação doe zequT 
aitce a que ee refere• os ítens I a III artieo 28 e I, II, V e VI do § 1' do artl 
80 31. -

!rt. 350 - O cargo em COIIiaaão poderá ser uo.rcido, eveo 
tua..laonte, oa substituição, hipÓt.eea &11 que a investidura independerá de poeee. -

Parágrafo llnico - A eube ti tuição eerá oeal'ro ,._.,onda 
e n.ão poderá recair e. pessoa eetranha ao oerv iço pÚblico aunicipal. 

Art. 361 - O func ionário que, por prescrição lepl. dne 
prestar caução oa.o ga.rantia, não poderá en trar ea exercício se• prévia ealletação 
dessa e.xigância. 

aesuint.ea r 

§ 1'- A caução JKKiorá ser teit.a por ~.aa da.a lt0dalidade1 

1 - De pÓs i to ca .ocda corren to; 

II - Garantia bJpotecária ; 

III- Thu.l.o Uu. •Jfv i lla. pÚLl h.:a t.1a Un liio 1 elo Rlt.do ou d o 

MunicÍpio, pelo valor n011inal; e 

IV - .lpÓlice de segure de fidelidade fUncional, oa!t.!_ 
doa por i.no ti tuiçõoa l egalaen te au torizad:u: . 

§ 2' - No caso do seguro, ao cont.ribu1çõea ref eren te• ao 
prêmio aor ão deacontada.o do funcionário scp,um.do, em fo l ha. de pa,gutflnto. 

§ 30- Não pode1·á oer auLorha.do o levont&llento de 06!!, 
ção, M t.ea de toaada.a as contas do funcion:Írio . 

§ 4" - O reaponoávol por alcatlCO do rloevio de uterW 
não ficará. isento de ação o.dainiatrativa e criainal que couber, ainda que o valor 
da caução eeja eu.perior ao 1100tante do prejUÍzo causado. 

Art. 37" - O func ionário , quando no deae•penho de ~ 
to el etivo Federal, DJt.a.dual ou Municipal, ficará a.faat.ad.o de oeu cargo. 

§ 1• - Investido no mandai<> de Prefeilo "!'icipol, oerá 
afa.a Lado de a eu cargo, sendo-lhe facrul tado opl.a.r pela oua r.unerayao. 

§ 2• - Invea tido no aand.a to de Vereador, havendo ca-pa 
t.ibilidad.e do borárioo, perceberá aa van l..al:Or\0 de oou cargo, oea prejuÍ ,.A'Iu doi" 
auhaÍdioa a que faz jus. Não havendo c011palibilldad.o, apl icar-ae-á a noJ1DI.I. prni!, 

to no CAPI1I' das to artigo. 

Cl.lP:t'roiD III 

00 ACESSO 

.t.rt. )8• - Aceoso é a pnnoaecm do funcionário '"''m:IIIO!!. 
te a \.IDA pooição que lbe assegura aaior vencimento básico. 

Pe.rágra.to Glico - O acesso da..r-oe-á por1 

I- Progressão, quando real izado dentro da meooa ca.teE_ 
ria t\moional1 

!I- Aaceneão, quando efetuado de \DA categoria 

nal a outra catseor!a fUncional. 
tunciJ>. 

Art. 39' - .l progressão fWtci onal rar-e--á pela d•Y!_ 
9ão do tunoioná.rio à oluae imed.i.ataaente oLqMtrior àquela a que pert..,ce ,Jsntro 
da ateaaa ca Legaria tun:Jional, obedecido o cri tério de •ereoiacnto. 

Art. 40• - .l aaccnnão 1\mciona.l far-eH de ~JC."UP&Il t. 
do claoeo final dao cateeoriao fUncionais integrantes de 1.11 sropo ocupacional ~ 
ra .. olaaaes inic iala de categoria funcionais da outros crupoa, desde que pre•!!. 
obu oe requiai toa do teoolarid.ad.e e ae aulao l8ln ;. proco:seo sole Uvo in Lemo. 

Art. 41' - Oo carece dao claoeee iniciais dao 

rias 1\zncionaia doa @TUpoO. ocupaci~s serão providos até •olade d.a.a vapa Mdi 
ente ascensão tunoiOI'lal e a outra metade IK"d.1Mte concurso pÚblico. -

~o Onicu - tloe co.oou om quo, aberta a iuorição 
para ascensão tunoioral, não se apzoeaentem carutidatoa ou apreoentando-ee, não lo 
grei! ap.rov&Qão o• níaero autioiente para o provf..m,çnto das va.eaa exietentea, ~ 
der-se-á. recorrer ao conoureo pÚblico. -

Art. 421 - Será declarado atMI e te i to, • benetí.oio do 
tl.moionário a que. OE.bia d.i.reU.o ao aoeeao, o ato que o foraal i sou indevidaMftt.e. 

§ 1• - O tunoionáric bon&ticiado indevidaaente coa o 
a.ceaso não ticará obripdo a reeUtuir o quo a aa.1.o Uver recebido. 

§ 2 t - O t\moiuruí..rio a quoa cabia o aceeao será indtn! 
aado da diferonqa d011 vonc!aantoe a que tiver direito. 

ra o proviaen to f 

ção de eficiência 1 a 

Art. 43' - Hão t•xlorá Lor acoooo o t\moionário que• 

I - Se aohe ctaprindo se tágio proba tório 1 
II - ll'"ao preencha ce requ!ei los es tabolsoidoo ee lei ~ 

III- Hão haja oblido o conceito necessário na aval i!_ 

IV - Haja nidn punido, tlurnnt.o o Úll:t.o ano, oca pena 
do BUBponoão, mult.a CIU tloaLi tu.i9ão do fWIÇÜO . 

Art. 4411 - O crJ t.ério adotado para o acesso deverá con!. 
ta.r obriga tori..aaen t.e do a to que o de t.«uw.ina.r. 

Art. 45' -O funcionário auopenao prev.en t ivaaente, na 
fase inotrutór!a doa proceaaoe winia tr aUvca, poderá ter aceseo c qual perderá 
autoeaticaaente seu efeito t.aa ves verifi cada a procedência da culpabilidade. 

Ar t . 46• - O funcionário o. exercício de 118lld&to eleti 
vo federal ou lllmicip&]. aoaente terá direUo ao aoeaoo e. razão de autoridade -
obedecidas todas as o)xi&ênciaa legais. 

Art. 47'- eo...,oLc ao órgão do Pecooal, proceeaar o 
acesso que será efetivado por ato do E:tecutivo, no pra.r.o de 60 (aeaaenta) di&a 
ccn tadoe da da to de sbortura da v-. 

Ar t . 48• - Tro.uororênoia é o deolocuento do f\.mcioná 
rio ootávcl de UD PQl'A outro cargo de proviaonto pef'WU\ont.o rto meoao nível de 
veno.izaent.o . 

Art. 49' ~ A lt1UUiforênoia osrát 

I - A. pedido, a t.endida a convoniênc ia elo serviço 1 
Il- Do ofÍcio, no iotoreoss da winiatreqão. 

§ 11 - .l tr8JlJJ ferênoia a pedido 88 rá IOMn te deferida 
quando, apÓs amplo cbauaento pelo órgM coa.pet.ente veritica.r-ae a inexistência 
de outros interesaad:»e e dependerá de habilitação protiaaional ou prova obje ti­
va de serviço, coa T&riticação do çau do i.natrur}ão. 

§ 2• - Havendo in tereeaadco .. a alor mâerc que c de 
V868S1 a seleção eeri tei ta por prova objeUva do ae.rviço. 

Art . 50° - O t\mcionário •• •• táglo probo tório 
poderá ser tranateri·lo. 

Art. 51' - O tlmoionário eolávol poderá aor tra..f_! 
rido a pedido da &dJa..iniatração direta po.ra a autárquica e reciproca.ente. 

Art.. ~· - OUvJdo o 6rgão do peeeoal aobn a ~ 
ênoia do eervi9o podurá haver a trana toJ.rnoia reoíprooa entro t\atotoaário.. -

Ar t . 53' - A lrtUUOforênoia de ofÍcio só poderá 
feita exoepcionalaen .e por neoeaaidado du oorvlço IIOlivada no ato. 

oer 

Parágretc tk!ico - t vedado a trans ferência ou ..-ovio 
"ox-<>ffÍcio" do funcionário""' pedodc de s eio (6) meoeo antoe e trêe (3) • 
8e8 posteriores as e1eiçõoa, observados os prazoo quo a lei eleitoral poaaa y{; 
OBtabelecer. 

A.rt. 54 1 - A ro1n Louaçb:o, quo decorrerá da deciaio 
winiatrativa ou judicial traneitada ea jwgado, ó c reingresso no eoniço pÚ 

bl!cc de tuncicnáric peraanento dea!tido, coe reeaarciMnto de p:rejuizoa rotrul 
tantos do afastamento. -

Art . 55' - A reintegração eerá fei ta no careo antori 
orma.nte ocupado e, se este houver a ido tran.oformado, no cargo reaul tante. -

§ 1• - Se o cargo ea tiver preenchido, o aeu OC\.I:P8!!. 
te será deslocado pa.ra o cargo equivalente, ou, ee ocupava oulro cargo, a ee'te 
sará reconduzido, eem direi to à indenhnÇào. 

§ 2° -Se o carso houver aido extin to, a reintegração 
ae fará em cargo equivalente, roepeitada a habilita9ão p.rofioeional, ou, não 
sendo poeafvel, ficari o reint.egrado em dioponibilidaLlo no cargo que exercia .. 

Ar t . 56• - Tranni tada em julgado a decisão, será expe 
dido o alo de rein logL·D.9iio CUIIlpoi.<lnto, nn pmzo mríxiJIIo do 30 ( l rinla) dlao. -

Art. 57' - O t\mclcnáric .,.in te grado eerá eubtoetido 
inspeção de saÚde na iruJtituiQão pÚblica COGipetente e aposentado quarrlo incaiJd. 

Art . 58• - Aprcvoitaaenlo é o reingresso ao eorriçc at.!_ 
vo de funcionário aa dinponibUidade. 

§ 1• - O aprcveil.oaan lo de tunoionário ocorrerá, o~ 
toriaae.nt.e, • vapa e.nate:ntea ou que ae veriticare..noa quadros do tw.cional1.-o. 

§ 2•- O aprovoll.-uocnlo clu--oo-é:, tanto quanto _{,..1 
• oa.rgo de natureca e J~ de venoiltent.oo correopondantee ao que ocupeda o 1\a 
cionário, não podendo Sftr feito em cargo de pad..rio euperior. -

§ 31 - se o apl'Ovull.allonl.o uo der • cargo de pedrio 1!, 
foricr ao prevento do diaponibilidado, terá c t\lnoionário direito à diferença. 

Art. 59' - O aproni tuonto dependerá do prova do OOptiOi 
dado mediante inspeção ~:~édioa, e, •• oonaido.i-ado incapaz o t\.mcionário será deont!: 
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da sua aposentadoria .. 

§ 1• - Se o laudo módico concluir pela incapacidade podo 
rá ser procedida nova ir.spoção do saÚdo, para o mesmo fUI, a requerhtento do .1nte" 
X'Oaeado, decorridos 90 (noventa) dias.. · -

. § 2 11 - Se subo ia Lir a incapacidade, o !\moionário e ará 
aposentado no cargo quo anteriormente ocupava. 

Art. 60° - Sérá tomado som e foi to o aprovei tamonto e 
cassada a diaponibilid4de do funcionário, que, aprovei tn.do, não t.omar pousa a não 
entrar om exercício dentro do praia l egal. 

OAP1'roul -VII 

DA II!.VERSlo 

Art. 61' - Reversão é o ato polo qual o funcionário •~>!!. 
sentado roingrossa no aorviço ativo a po~ido ou do of'Í.cio . 

· § 1 o - A. rovaroão do oficio o orá foi La quando COIIJirova 
damonto, ineubeiatente as ra2Õae que detemina.rtu:l a aposentadoria por invalidez. -

§ 2•- Não poderá reverter à atividade o apo~cntado que 
contar roi a de 60 (aosaont.a) anos do idade, oalvo oe a revorcão for de otí~io. 

AJ·t. 6211 - A rovc.rnão fa:r-no-á no meumo careo. 

§ 1" - Fll caooo C!lpccini o, 1:1 cri tório do Cho!o do ~':CU 
livo, poderá o aposentado re·;erter em outro cargo de f8ua1 padrão do vencimentos; 

respeitada a habilitação profissional. 

§ 2 1 - A t'Cver-..ão a podido depondc:-á da exlsoência de car 
go vago que deva oe.r provido atOdiante promoção por mercciaento. -

57. 
Art. 63• - Aplicar-se- á reversão o diapoa to no 

CAP%TOID VIII 

DA IIEAlli.PTAÇio 

artigo 

Art. 64 g - noad."lplação é a forma dP. provimcn to do tuncio 
ná.rio co tiivol om C&r(,"(( do igual pa.d.rão ou l ntcr ior, J'IUllO COID1•3LÍvel com a eua apti 
dão ou vocação, podcnc.!.o oor proceeaad.a a pedido ou de ofÍcio. -

§ 11 - Da.r-oe- á a readapta.ção quando ao verificar que 
o fUncionário, eru reb.ção ao exero!éio do careo que ocupa tornou-se i..n.apto em vi.!:_ 
tude do 111odifica.çÕcD ]IO.I'maJl.enteo do seu cs Lado f isico ou psÍquico. 

§ 28 - A ve.rif:icução duo condiçõec nludida3 no pa.rÁcra 
fo anterior será realizada polo órgão de pecnoal competente quo indicará o earao c; 
que juleue possível a rcadaptação do funcionário . 

§ 31 - A au-toridade compe tonto apreciará a indicação na 

forma do parágrafo an-..crior e atribuirá ao funcionário, em regime expcriscntal, ~ 
rotas co.rreapondônka ao cargo iDlicado, pondo-o em observação para que possa ser 
efetivada a readapta~lo ou seja inadaptável. 

§ 49- Caso inexistem na •C::>ma repartição as tarcta::J in.!. 
r-entes no cargo indicado, admitir-se-á o c:-:l3gio e;xpcrimental em outn~ 

Art. 659 - Realizando-se a readaptação em eargo de ~ 

drâo · inferior, !icar;Í aosc8'11"3do ao funcicm:irio, vencimento ct>r.renpondent.o ao ear~ 
que ocupavn. 

DAS S\JllSTI'l'Ul Çi'llrl 

Art. 66 o - In.r-ae-lÍ a s ubs tituição do ti tula.r do co.rgo 
l'm comioa3o ou do :run~;:ão gra Uficada durnn te o seu impcdimcn to legal quando se to~ 
n.ar iltdi.DpcnoD'vol tal providência em face tlao nccc:J:Jidndeo do ncrviço, recaindo BC!_ 
pre em funcionário mulicipal ~ 

ato da J.d!ain!.otrnção. 

§ }9- A substi luição automática proviu ta em lei ou l"''E 
l amento s.er.í fP'Utuíl:l, quando exceder de 30 (trinla) d ia::; será rccnmeradil J>Or todo 
o perÍodo. e enquanto il..l.rnl". 

§ 2 9 - A ~ub::: L i lu iç!io :~un'!r:.1tl.ll rlr!J.C"'l~~ cJe ol.l) '>l'JlTC!. 
oo, r :,Ó r.n ofeluurá .JU.VlÓ.O indiopcn::ávcJ an dcnf.1:1ftr:11hr• d,, c•: t 'V j'f'' publico. 

§ 31- O aubclilulo pordorá, duranto o t...po cia orubotl 
tu.ição, o vencimento •)U a re~~Uneração e dellais vantagen.e peClmiárla.o inerentes aõ 
sou careo, se pelo mesmo não opta.r. 

de provi.Hn to ~rMJ'lGL te; 

•• l egal. 

CAP!'l'UI.O X 

DA VAclJICIA 

Art. 68 11 - A vacân~ia do cargo deco;r~#,Ae • 

I - exonernçãoJ 
11 - demissão J 
III- acosso J 
rv - tra.nsferÔncia, 
V - l'Cadaptação 1 
VI - aposentadoria; e 
VII- falecimento. 

J..rt. 699 - &,r-se- á emneração& 

r - a podidol e 
I l- de o!Ício1 quandoa 

a) Se tratar de cargo de provimento em eooú8oão1 
b} Não forem sa tis.tei tas as condiçõeo d.e os tágio prob~ 

c) Ocorrer a invea tidura do ftmcionário em outro . QA1"80 

d) O funcionário não ""trar .., emroício dentro dD ~ 

Art. 70' - A vacância de tun9;;.; gratifiCada 
por diapênsa, a pedidc. ou de otloio, O\l por destituição. 

DO RmliiÉ DR TllAB.WlO 

Art. 11• - A adllinietração munioi:i>al de~ ÍlUO!! 
do Dão ~ori.mikdó .. l ei ou .,;.~~onto. - · 

I - Para aa repa.rtiçõea, o l>Oii#o eiS lTàbalho Doma!; 
II - O regime de trabalho 011 tumoe; quando for · -~ 

UI- ~!.o os funoionárioa qÚot; eio v irtü.'lo de .W... ,á ti:! 
bu19Õeo,· Dão ··~tão ,obrigados a ponto. 

. • § 1• - O horário de, tra'!al~• nomal. ebtabeloc!do -~ 
tod.o11 o• eervidoree publioOe ou para dotermino.doo : orgaoa, ~soe ou tt.inçoea nao ~ 
dará ser superior a 44 (quarenta e quatro) nem interior a 20 (vinte) horas ••~ 
naia. 

§ 2•-- Oe Dire tores Munici paio e demais titulares de Ó!. 

~ P,oa t aerviçoe,_(Ltendendo à~za do de'tominados u(U.Yi90S pu;êm oirctmatânoiã& 
eapeoiaie, pod.erai> autorizar 'horário de trabalho difol'CntG do nohial :Pará · de to.i:si 
~~: Ór.gão, a arv-i9oj âitividade ou g~como para 1\.tnoionário, doad"' ~ lf.ue oejà ~Liõ 
9 num'~'~' de lloraa •. aemanaio eot<obeleoido. 

Art. 721 - O 1\alcionário pode~á aer comocado pari PN.!. 
tar serviço extra,ord.lnário. 

_ Art. 73' - Conoiderano-ae oxtraor<~.lnário o eorviço ·.reali 
'aado pel o run:oionário além do horário no.n1.3l estabel ecido »or âe.&na para o i:etspe; 
Uvo cargo. · -

Puãgrafo &!co - O Chefe do Podor Er.ecutivo, defamina 
rá a fo111a de !>pumçno da !requênoia doo funcionários não obrisados a/ pontO; · -

Art. 75° - lloo d iaa Úteie, somente por de~ão do 
Chefe do Emoutivo, ou eerem auapeneoa oew trabalhos, 

'I'!TOID I II 

IlOO DlllEl'l'OS E VA!ITACINS !M Om&L 

CIA1'1'1'UID I 

DO TEMPO DE SEIIVIÇp 

Ar t . 76° - Considera-o• como tempo de serviço pÚl>Úco o 
oxol uaiva.mente prestado ti União, Ebta.doa , MunioÍpion e auta.J:quia.s em 1ser&:J. ~ ' 

feita em dias; 
Art. 711 - A apuração do tempo de serviço J,úb~ico ' ••,.,;. 

§ l D - O número de dias uerá cOnveio tido em. ano, ~ Conside· 
rando o ano como 365 (tl'Czontoa o sosoenta o cinco) diD.B. -

§ 2• - Para efeito de apooontedoria e dieponibilidade _, 
teita a oonvereão, os dias :restantes até 162 (conto o oi tonta o doia) não serão oaa 
putadoa, a.rredondando-ee para 1 (tm) ano quando ucodere~ a esse minero. ' -

Ar t . 78' - sorão considerados de~etetivo exercÍcio, .pa 
ra todos os efeitos logaia, os dias ~~~ quo o t\mclooário o e tive~ aias tado do ~oi 
viço em virtude det · 

I - Fériaa, 30 (trinto) d~, resoalvildaa a8 b.i~t.!_ 
asa dos § 4• e 5" do artigo 63. , . . ' 

li - CD.BA!ttonto, 8 (oito) diao1 

diaa1 
UI - luto (J)Ilin, cÔnjugo, tilh~ e inaãos) 8 (oito) 

IV - Doaomponho do oorgo ou 1\ulçip do confiança na a! 
miniotração pÚbl ica; !edo.ral, eotadual, mwlicipal1 

1{ - 8orvi9os obr:lea tórioo por lei; 
VI - D:Jtágio 'Probatório; 

VII - Liconçn unpooinl , licfm911 à gost~tea, l icença P!. 
ra tratai...nto de saúdê l o lioonça patomi~u~o. 

VIII- Missão oficial J 
IX - Ebtudo no exterior ou om qualquer parte do · terri 

t6rio naCional , de~de quo do inte.reoae para a o.dminiot ração, e não ul trepasse o 
pro.zo de vinte e qua t:ro moaoe. 

X - Pro o tação do Prova ou de eiu.o 011 curao regular 
ou OJ:Q concurso. pÚ:blicl); 

XI - Recol!WJon'iÓ à prisão, ao abooivido a !inal1 
·XII - Suspensão preventiva, oo inocentado a finalJ 

XIII- A.fa.s tamlln t.o por proccDoo adainiB tra tivo, se o ~ 
oioná.rio for declarado inocente ou ae a pena imposta. for de repre~o ou Jrul.ta. J 
e, ainda, os dias que excederem o total da pena de suspensão efetivamente apliC!_ 

da I 
XIV - Desempenho do mandato eletivo federal, estadual 

ou mwlioi.PB:l; 
7Y - Doença comprovada, a tó 3 ( tréo) falta.. ocorridaa 

duran to o môa 1 e 
INI - Licença ]>O t· doonça comprovn.d4 em pessoa do tam.!, 

lia. 

Art . 79' - Para ofoi to do aposentadoria e. d!.oponibil,!. 
dade computar-se-á integr&lmento o t~mpo z · 

· I - De serviço proa t.odo pelo funcionário . e.m função ou 
oargo federal, estadual ou mwtioipall • 

l i - Do sorviço ativo nas Fbrças .Annadaa o Auxiliares 
prestados durante a paz, computando-na pOlo dobro o temPp ~~ opera9ão· real de gue! 

r&l • 
III- Elll que o i'unoionári~ : 

a! F.D tove om dioponibilidàa.o I · 
'b Já esteve apooentado por invalide z l e 
c) Preetado como extra nt.~~~orário ou sob qualquer outra 

fonna de admiosão doadJ) que remunerado por cotrea pÚblico,. 

Art. 801 - f: vedada a con taaam de t011po de ODl'ViÇO _ ~ 
blico concoaitantemento prestado em mala de um cargo ou tunção. 

CAP1'roul II 

DA E>'I'ABILIDADE 

Art. 81• - o ruuci onário adquirirá a estabilidade d.!. 
poie de 2 (doio) ance de o7.orcí oic 6111 oa.rso efetivo , quandO nomeado por ~oncuroo. 

· porágrafo Onico - A ootabilidade dh respoi to ao serv,!. 
ço pÚblico o não a e&rf:Ot ressalva.ndo-oo à aclminia tra9ão o dj.rei to de aprovei ta.r 

0 tunoionário em outro cargo de igual pn.d.rão, de acordo com Ás suas aptidÕes. 
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Ar~. 82•- O 1\a.~~e:loná.rio eat.á•el pel"'lerá o e&.rft'OI 

I - • Tirtude do san tença judicial I 
U- ~de dOII.itido ~te proceeac adainiotra tiYo 

• que • • lhe bajk alll'la doteea, •J 

III- ~o colocado .. diopooibUidado ro•..,•rada .. 
"Yirtude da e.rtinç.ão do cargo ou quando declarada a sua desneoeaaidade . 

.Art. 83• - O funcionário gozará, obrlgatoriaaente por 
ono 30 ( trinte) d1&o ccnaocutivos de férias, de aco~o COII a escale orpnl.zada. 

§ 11 - 1: proibido levar a con tre de férias qualquer 

§ 2 ° - Soaonte dopeis do praeiro ano de oxeroício o 
tunoionário adquirirá o d.ireito à térias, contado para e!"eito, o tttllpo de uer~i 
oo prestado 011 outro órgão pÚblico, deotlo que on b·o a cq~eação do anterior e ; 
i.n.Íoio do auboequ.,te exeroíoio não haja i nterrupção, o~perior a 10 (dez) diu. 

§ 3° - t facultado o tozo de férias em 2 (dois) po~río 
doa de 15 (quinse) d.lu doode qoo não prejudique os eerviçce. -

§ 41 - Oo t...clcnárioo que cpo~rea direta.ente oc. raio 
X, e eubat.ânciaa rad.i&tiva.o, prÓxiao àa fontes de irradiação, t.erão direi to, quan 
do no etetiYo uerc{oio dao euao ob:rignçõc~, a 20 {vint..e) diaa coneecutivoe d; 
tériaa por sa.eatre, r:..ão &C\nUláveia e intransferíveis . 

§ 5' - As rérill!' de prcfessoroo serão do 30 ( trinle) 
dias o ooindirão ooa ca porlodoo dao !Óriru1 cccola.reo obedeoid&a u reatriçõeo 
reguloaen tareo. 

§ 6• - Será peno i tida a convereão do 1/3 (~a lerço)du 
férias 011 dinheiro, .ediant.e roqueri.onto do t'uncionário apresentado )O (trinta) 
d1.aa ant.ea do eeu in{cio, vedada qualquer oulra hipÓt.cae de convereão e. d!Abe! 
ro. 

Art. 84 • - Cabe ao órgão coapetente organizar, no aêa 
de noveabro, a ea:cala de férias para o ano seguinte, atent.ando, ae•pre que poaa1 
vel, para a oonveniên<'ia doe eervidoreo. -

conveniência do aervi~o. 
§ 1• - A escala poderá ser al tcrada de acordo c011 a 

§ 20 - 0 t'uncionári o quo e.xcrça O&r80 011 COIIiseão OU 

tunção gra ti ti cada nÃc· eerá inclUÍdo na eoca.Ia de férias , devendo a au toridadt 
a que eotiver aubordir.ado detentinar a época quo deverá gozá- l an. 

Art. 85• - Por ncnhlD •ot.ivo serão in terrompidan ao 
férias ea gozo. 

Art. 87• - lhrnn lo a.o férJas, o f'mcionár io torá direi 
t.o a t.odas RI' Vl\nt.agou~ co-o ou oothoo•:·~ , .. u.x•·•-cicio. -

Art. 88• - O fWlc ion3.rio trnncferido, quando ea gozo 
de f~riu não oerá obr.l,~o a apreeenta.r-nc :aut.eo do t.cu•iná-las. 

Art. 89• - ~ facultado ao funcionário gozar férias on 
de lhe convier, a.prin'to-lbe, entretanto, COiillll"lie&r previa.en te o end.ere~ÇO ev~ 
tual a seu chefe i.Mdiat.o. 

c.ilhviD IV 

tAS LlC"IÇAS 

~ 
DISPOSIÇ(ltS C!ll.\ IS 

Art. 9()t - O t'w1c.iou~rio t.r.J.1~ tlhoi to .ii Uconçnr 

1 - Para lrat.a.mcn to l.le s.-,.útln ; 
11 - Por 110tivo dP. tloonç:l. e• pounoa lia tMilia ; 
111- Para repouoo :1. geslanle; 
rJ - Para tratar de interesse particulares; 
V - Para cuapd r nn obrieaçOOn ea t.abeleoida.o por lei t 
Vl -Por aot1vo •l ro a1'aclruDcn t.o do cÔn jugcJ o 

VII - a. caráter c::;pecial. 

Pnrágra.ro &i co - Au flrlcionário ocupan t.e do cargo 811 
coaiasão só será concedida l icença nos casco dos inci9os I a IV deste artigo . 

Art. 910 - A U r• ·uça tlcpetlfie tio inspct;ão aÓdiCil e o9rá 
concedida pelo prazo indicado no respeclivo hudo. 

AJ· t. 920 - Finda ;t licença, o funcionário devorá rea.e 
etair JJICdiat:wcnt.e , o C'Xeroloio do carP.O, =:!d vo JH"'rl...,f":'•'tilo . -

Paráçaro ~i co - A infração deste arUto implicará 
na perda to tal do venoillen to ou relll.lneração corresponden t.o ao perÍodo de ausência 
e , se en t.a excod.er a )O (trinta) dias, fico.,,~ , funcioná.do auje .i to à pcM de de 
•ia são por abandono de CU'b'O . -

Art . 930 - A concn:mão de licença será fonaalizada por 
a te da au tcridade coope t an te . 

Ar t. . 94 o - A licença poderá ser prorrogada de ofício 
ou mediante aolici t.ação ·lo fUncionário. 

§ 1° - O pedido da prorrogação do verá ser apresen ~ade 
pelo menos 8 ( oito) dia.e ant es de findo o pra.2'o de licença; se indeferida , co!!_ 
trar-ee-á c0111o de Ucenç.1 o perÍodo entre o nou lÓr.ino o a d11t..~ 1lo conhec im'm t.o 
oficial do despacho done,~ LÓrio . 

' § 2 • -Hão oo aplica o diepoe t.o neste artigo à. lice!!. 
9aa previ.etaa noe itere V e VII do a.rt . 90. 

Art . , 51 - A l icença previa La no Ítem I do art. 90 1 
concedida dentro ele 6C (aeeaent.a) dias, contados da Le.núnação anterior, será CO!! 
aiderada •• prorrogação. 

Art. 96' - O t...cicnário licenciado noe le111108 de h• 
I do art. 90, não podt rá dod.icar-ee a qualquer a ti v idade rem.Dlerada, sob pena de 
eer oaaa&da a lioen9a a de aer deai tido por abandono do carso, cuo não HU.,... 
o oeu exeroício dentre de prazo de 30 (tTinta) dias. 

Art. 97• - O tunc ionário 1-ecuoar 8Ul:ae t..r-ee-á à 1n8 
p4t9ão -'cuoa, quando julsada neoeeaária, eerá punido c011 pena de a~pen~ão ae, 4i 
sua recusa, não reaul tar tal ta que deva ser punida de foru. Mia grave. 

Art. 98• - o l'uncionário não poderá pe,...,.ocer ea 11 
oeDÇI& por pr azo a\.U)erior a 2 (doia) anoe, oalvo noe ca.aoa doe inciooe IV e VI dÕ 

art. 90. 

~ 
Dl LICRIÇA PARA TRATAIIRI'ro DB SA0DE 

Art. 99' - t indiepenaávol à liç~a do qpe tret. .. ._ 
Bt9ão a inspeção aÓd.ics que deverá reali&ar;<~•• quando ne~oaari&, ua • rooid,ônci& 
de 1\mcicná.rio. 

Art. 100•- Paro licença ai<Í 60 (oHoente) di&a, a ina 
poção .Mdica será !eih pelo osrviço cfioial de bic{pio1 adllitJ.nd.c>.fi quaudÕ 
aaaim não for poee{vel, atestado passado por IIIÓdico particular ea finla r<IOOilboc! 
da. 

Art. 101'- A liCOn<)a euperior a 60 , ......... , di&o, Joó 
poderá oor concedida mediante inspeção feil.a por J unta liÓdica Oficial. 

Parágrafo tltico - Dll oa.o excepoionaia a prova de .ctben 
Q& poderá aor feito. por atestado mÓdioc particular, se, !a juizo da adlliniatr.ção; 
!or inconveniente cu :Lnpose{vel a ida de Junta IIÓdica à lccalidade da reaidôaci& 
de t...cicnáric. 

Art . 102•- O laudo da Junte cu ateetado IIÓdico U..:rá 
indicar, ainuoioa&~~&nh, a natureza da doe119a que eotre o l\moic::lnário. 

Paráçaro ~lco - Verificando-o~ ~ qualquer teço ler 
aido grsoioao o ateetaio ou o laudo, a ada.iniatl'aQâo pl'OIIOYerá--. p.mJçio. do. '"!. 
ponaáveia. 

Ar t . 103•- A lic•"'(• a tunclcnário a"'*'?tidoJd• tubo!_ 
culoae ativa, alienção mental, neoplaaia malian&, cegueira, lepra, parali.aia...----OU 
ca.rd.iopatia grave, bem co.o a decorrente de acid.:lt.. no deaeapenho de !'Unção P!!_ 
blioa, e aa de.aia pre.riot.aa no art. 127, inc iao I, alínea b, ,oó oerá concedida 
quando a Lnapeção .éd.i~ não oonclui.r pela iaodiata aposentadoria. 

• • Art. 104 •- Conuidorado apto .. inDpeção IOÓdica, o tun 
oionario reasaUIIirá c- exercício aoh pena de se apurarea oc.o tal tu oa d.1&a dl) aü 
oência. -

Parágraro ~ico -No curao da licança-.;o.te~icná 
rio 1"6Q.U8rer inspeçãc médica oaao se julguo em condições de reaa~1r o e.xàrcíci o7 

Art. 1051
- J.n oaolóetiao pasoÍToio de tretaaontc -

dveia e..>mo o exeroício do cargo, não dru1:lo motivo à Uoe119a. -

• Art. 106°- A licença do quom trate a presente Seção 
obrigatõria nos oasoa em que oe vorifiquo tloença do notificação 0011puleÓria. 

IIIQio III 

DA LICHIÇA POR MOTIVO DE DO!l!ÇA 111 P~ Dl FAII!LU 

Art. 107° - O funcionário poderá obter licença por 110ti 
vo de doença na pesao!. de ascendente, descendente e colateral oonaangu..{n.eo ou atii 
a t4: o eegundo grau ch·il, e do OÔnjuee do qual não oe t.oja aaparado, deade que pro 
ve eer indiapeneável s sua a.aaist.ência e es ta não poeaa aer prestada ai.llu.ltaneaae; 
te coa ~ exercício do cargo. -

§ 1° - A coooprov"'lão das condi9Õoe proyi&leo noele artl 
80 COitO preliainar pa::-a ooncesaão da licença, .ta..r-oe-á IMd.ian te o preenc.háe:Dto di' 
torwul.ário próprio, visado pela autoridade a que o 1\alctoná.rio eath'er .iaediateaen 
te subordinado, à qual expreeaará aua concordância ou não coe aa ct.claraçõea nel; 
oonatante. 

§ 21 
- Prcv ar-o o-á a doença ltOdian te inopeção do saúdo 

procedida polo órgão rMW!ico, ao qual se encaainhará o toZ11Ulár1o referido no pará 
gra.fo anterior. -

§ 3° - O encaminbamon te previa te no porÓçafo anterior 
·•erá fe1 to aos110 que ll au toridad.e a quem cabe v ioar o foreulário declare, por ea 
cri to, discordar, tot,U ou pe..rcialmenle, doa e l 8118ntoa nela conUdoe, · cabendo ne; 
te caso ao órgão computente re.l\lizar invealigaçõea eooial . -

§ 4 • - A lic8ltça de quo trata ea te artiso será concedi 
da com vencimento ou J"8anmeração. · -

I - Integrai& até 365 ( trezontce e oeaeente e cinco ) 

II- Do 2/3 (doia terçoa) quando o.u:edenle de 365( treHil 
toa o seooen te e c ince ) , não ul trapasoar 7 30 ( eeteoen toe o tr in te) di&a. -

§ 51 - A lican<)a desta Seção oerá o .. voncaentc, quan 
do e.zceder de 730 (eetecentoa e trinta) . -

.. Ar t . 100°- P&r3 011 aCeitos do previeto nesta Seção _, 
~uipa.ra-ae ao oonJU68 o OOII!pa.nh•:iro ou DCW~panheira , deade que o .t\.a1oloná.rio nao 
aeja oaaado, estej a separado há maia de 5 (cinool anoo o vhw e. aua coapanhi.a há 
.. io de 5 (cinco) anos e viva em aua COOIJ)IIIthia há .. io oe 2 (doio) • 

~ 
Dl LlC!liÇA PARA IID'OWO l C!STA!ITE E A l'UtRPilRA 

Art. 109" - J. J\&ncionária. t...ooot.ant.e oerá concedida, •ed! 
ant.o inspeção .Ód1ca1 liconç.'l de 120 ( cot d.~ , o vinLo} t)ian, 0011 vc_hot.ont.o ou H-.:! 
neração in t.egraio. 

§ 1 " - ()Q caoun JVJLolÓglcon, vorifiCJllloo antes ou d!. 
poio do pru·l.o o dcaLo doooJ'J'Ou t..oo, ou.a.itu •:• •uuidOJ'U'J'Jtl ,,hj•JI.o d•J doonçu para tra~ 

men lo de saÚde . 

§ 2 • - A t...cioooária e"Si.anlo, quando em aerviQOS de "!. 
tureza braçal, terá d i.roi to a ser colocado oo fUnção compa tívol 0011 eeu e atado, a 
contar de 5' (quinto) mês de eesteção. 

§ 3• - Para fiJIS previa tco nee te artito, o início do 
afastamento da funcionária será determinado por ateot.ad.o médico, o qual deverá ser 
v isado pelo Chefe da ::epartição ou serviço . 

§ 4 • - na cwoo oxcopcionalo, aedian te coap.rovação .éd.i 
oa, os porÍudoe de .l'OJ>OWO an t.ea e depo1n do J.O.l't.o poderão aor aUIHJ\l.Adoo de 1"5' 
(quinze) dias cada UI. 

§ 5' - 81 cano ,Jo a bort.o n4'> crt.inooo , CO!'! provado por 
a te a lado médico oticinl, a •ulher lerá dlJ.-ol t.o ao .rapuueo reMll'lerado de 15(qu.inse) 
d ias . 

~ 
DA LICRIÇA PARA 1'RA'l'AR DE nlT!llrn8fS PAHTICIJI.I.Im: 

Art. ll01 - lloi"'ÍO de 2 (doia) &n08 dO Oxero{cio, O ~ 
oionário poderá obter l ice...'1.ça aoa vcnct.cut.o, Jlrkl'a t..ml.ar ele lntoreeeea pe.rt1cul!. 
ree, pelo prazo de do::.a an~a. 

§ 1• - Poderá oer nC88fln a lic.,ilça qUMdo o a!u ta..en to 
do funcionário for im:onveniente ao serviço. 
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c essão da l icen9a. 
§ 20 - O ftmcionário doverá aguardar em exercício a co~ 

§ 3• - o 1\mciooária poderá desistir da licença, a qÜo!_ 
quer tempo, z::easau:aindo o ex.eroioio em seguida. 

Art.lll O -só potlerá eor concedida nova licença d~j,oin 
do decorridos 2 {doia) .anos do término anterior. 

Sl!illo VI 

DA LIC!liÇA À CÔIIJUUE DB SEIIVI.OOR POBLICO 

Art. 112 • - o cÔnj~ do oerVidor público ou titular do 
manda to olot.ivo t.orti tliroito a liconça., ocm vcncimont.o, quando o mn.rido ou mulhor 
'for mando.t.o eervir, .UadopondoJa tomon tu do ~~ollêi tação, <:m ou lrO 1>9nto do Eb tado, do 
Torri t.Ório llaoional o~t EB tranaoiro. 

Parágrafo Onico - A- liconçu ae~á concedida mediante ~ 
dido devid.a.mento inst::-uíUo e vigcrará pelo t.cmpo que durar a comissão, o man.d!:, 
to ou a nova .função do outro cÔnjuge. 

~ 
DAS LIC!JIÇAS PAflA Cl.Ml'RD4!ll'f0 DAS OBRICAçOES DE LEI 

Art. 113• - Será concedida licença , noa' term.Oo da lei, 
ao funcionário que for convocado para pres lar sorviço militar ou d

1
esempenhar ou 

troa oncaraoo a tinentt1s à oogurança nacionnl . · - -

§ 1 o - A licença aerá concedida à v i a ta de doCUilon to 
oficial que prove a e<•nvocru;ão. 

§ 20 ..:. Fica ncccgurn.do ao í\mc1onário1 eQ qualqtior c~ 
BÕ,odiroi to <\e opção I1C1oo diroitoo e vant.agcns do ocu cargo na administração E!~.!:!_ 
nioipal. 

Art. 1140 - O 1\.uJcioná.t·i o llbo:rado reaos1.m11rá1 dentro 
do 30 ( trin la) dias o exercício do cargo, sob pena jle demissão. 

Art. 1150 - Será concedida licença, sec projUÍzo dos 

vencimentos, ao 1\mcioruirio que for roq_uisi t.ado pola Jus tiço. Eleitoral o pelo Tr_! 
bunal. do Jul'i . 

Sl'lj1X0 VIII 

DA LICEliÇA ESPECIAL 

Art. 1160 -: O 1\mcionário te rá dir ei to, como prêmio de 
assiduidade e compo~t.anonLo , à licença de 6 (o!io) moses em cada período do 10 
(dez) anoo do oxero1c i > ininterrup to, em que nao Ílaja sofrido qualquer penali~ 
do administrativa, 

Puágrafo 'Onico - Para efeito do a.poeentadôria, comP!!. 
ter-oê-á om dobro o pe.rÍodo ou parcel a do perÍodo do licença especial não gozada. 

Ar t . 1170 - Para fine do licença prcviota noata Soção, 
não se consideram inte:rru_pção de e.x.e1·cício; 

I - Oe a1'astamentos onUPorodoa no art. 78; 
l i - As faltas a.bonad&.o , o.o jus tificada.s a oo di ao de 

l i cença a quo se referum os i tens I e III do art. 90 desde que o total de todaS 
essas ausênoiaa não eD:eda o limito máximo de 30 (trinta) d,las , no perÍodo 4• lSO 
(cento o oitenta) dias . 

Art. na v - A requorimcn to do t'Unoionario, a licença 
poderá ner gozada em pt\%"Ce18a não inferiorca a 60 ( ocoscnta) dias o ..:; 

OAPÍ 'MD V 
,DA DISPONilliLIDADE 

ArL. 119v- O iUncloruÍJ-io on wivol r.rH·rl ponl.n 'lm dir:r~ 

ni bilitlo.r.le ~U.'1.ndo dool~:t.·w11) 1 }101' 1o1, tJ.X I. Jrtl., , ou cl.tJttrt•ir:,tomÍrir> I') oargo do qua &l'a 
titular e nao for possível oou imediato ap1·•voitamonto. 

ao tempo de serviço. 
§ 10 -O proven Lo da disponibilidade tJerá proporcional 

§ 2" - A disponibilidade não e:tclui nomeação para ca.r 
go em comiooão, com direito do opção. -

sentado. 
§ ) O - O funcionário em dioponibilid.B.do podorá oor a~ 

Art. 120o - O .f\.mcioná.rio oerá opoeent.adot 

I - Por invalidade; 
li - Por limite de i dado; o 

' III- Por tempo do serviço, 

Art. 1210 - o i'unoi onário em eetágio probatório o o 
ocuptlll te do cargo em comioaão oó tom diroilo à npooen tadoria por invaliá.uz, . desde 
que a rospoo tiva inveE'tidura tonh.a sido procedida de inspeçã;o médica. · 

Art. 1220- O limi ta de idade e :o tempo do •aerviço ne 
coseário para a a.poser..tadoria oerão reduzidoo, na forma dai lei, quando o 1\a1.ci onã 
rio houver proa tado auviço de na turozo.. o!Jpocial. -

SDJio II 

DA APOSFli'I'ADOIUA POR lliV ALIDEZ 

Art. 1230 - O fUncionário será aposentado por inval idez, 
quando voritico.da por Junta MÓdica do órgão c ompo tonto a oua incapacidade pau:3 o 

. serviço pÚblico em gol·al. 

§ 1 ° - A apoaon ta.doria por in~alidez uerá sempre proce 
dida de 11oon9a. pam ·~raltu.anto do eo.Údo e ooaonte concpdida apÓs veritica.r-oe ã 
impoaoibilid.o.de do rcndaptação do funcionário o 

§ 2 0 - O laudo da Junta Nédica ,deverá declarar a nature 
za e a sede da doença ou 1osão, fazendo rncnção oxproo!la., quando possívol , do enquÃ 
dramento JlA8 al!neas "'a" e ''b'' do inciso I do artiao 121. . -

§ 3• - Sal vo no caso em quo ·a Junta Héd.ica julsar o f'Un 
oioná.rio defini tivamento incnpa%. para o serviço pÚbl ico, o laudo 11édico oempre ~ 
dicará o prazo no fim do qual dovori o o.pooontado ocr roinspccionad.o pa~a tina de 
po~s ível reveroão. 

· . § 40 - A opo3on lo.dorin concedida noc t.Jmos :dcste arh 
go não exclui ·a realhnção do inopeção de aaúde a podido ou de of~oio , para tini 
de rweràão, sempre q"'.le ocorro. o. preoun.ção do quo nio maio uubaisÍe o eotndo de 
saÚdo qu~ a de tormino..t. 

Art. 1240- »-.quanto não ue fomalizar a a pooontadoria, 
o t\u1Ôiomirio pe1~aneco1·á c111 liconçn para L 1-atarn~nto de oaÚdeo 

~ 
DA APOS!liTADORlA POR LD!ITE DE IDADE 

. Ar t . l25• - Ao alin{:ir a idodq do 70 (ootonta) anoo 1 

oorá o 1\Jnoionário automática o compulnoriamente aposentado. 

Parágrafo ~ico - O rotardrunento do nto quo decl arar ;. 
aposonta.doria" não impodirá que o f'unoioná.rio oo ataato do exercício do cargo no 
dia imediato àquele em quo a tingir a idado l ill>ite. 

-~ 
DA APOSEliTADORIA POR TE® DE SmYIÇO 

Art. 1260 - O funcionário· corá ~pooentado , a pedide 
qunndo oonto.r 35 (trinta o oinco) anos de oorviço pÚblico ou 30 (trinta) do sem 
fominino. 

OAPÍ'MD VII 

DO PliOVTh"'I'O 

Ar t . l27" - Provento ó a retribuição aaqeeu-eda ao tUn 
oionário ~em d~sponibilidado ou apoaontndo . ' -

l'llrÚgrnfo Onico - O provon to será1 

I - Integral, qu.:mdo o fUncionário: 

a) Fbr invalidado ce conacquênoin do aCidente em servi 
90 ou col éotia profioolonal. J · -

b} Fbr acometido de tuberculoso a tiva, alien!L9ão men 
tal , neoplasia ma.lÍgna, pÔnfigo foliácoo, coguoira, mal de Baneen, Paral1aia i..rr6 
versÍ\'"o1-incapaci tanto, Cardiopati a gravo, os tadoo avançadoo do po.get (os te! te dÕ 
fonnan to) , doen9a do parkinoon, eepondilOD.J' Lrooe anquiloeante, ne!ropatia çave ; 
ou trao llloléatias quo a loi venha a indicar ou que o órgão médico competente, o.t~ 
vêo do prommciMonlo oirc\.U1otanciado o com baso o~a conclusÕoo da medicina BSP!, 

cialiota, doc1&rar como graves, contagiooao ou incuráveiSJ 

art. 126. 
c) Jibr aposentado por tempo do serviço, na foma do 

II- Proporcionnl, na razão do 1/35 (hUill e trinta e cin 
co) e 1/30 (hum e trinta) avoo per ano da serviço pÚblico, confonne oo trato dÕ 
sexo me.sculinG ou feminino , se o tempo for inferior ao exigido para provento int:!_ 
gral, nos casos de: 

a) Invalidez não onquadradn nas alínoao "a" e "b" do 
inoiao eJl teria~, 

b) L!J>ite de idado 1 

§ 1 o - Para o foi toa do dispo e to no inciso I de a te ar ti 
go , oquipnrn- se ao acidento em cerviço n n(.,rreooão sofrida e não provocaria pclÕ 
funoiou~·io n o exorcÍoio d&O auan f\u19Õoo. 

§ 2o - Fh tendo-so por doença profieoional, n. que docor 
ror das condições do oerviço ou de fat os nole ocottidoa devendo o laudo cédiCo oS 
tabel ecer-lhe a rigorosa cnructerização. -

Art. 1280 - O proven to da aposentadoria não será supe 
rior à remuneração poJ'Cebid4 na ativid4de nem inferior a 1/ 3 {huni1 terço) da mei 
mo. 

Art. 1290 - Sorá apresentado com os proventon correu 
pondontee ao vencimento ou .rem\Uleração do cargo om comisD~ ou, f\lnção 'gratificadã, 
o f'uncionário efetivo que contar maia de 35 (trinta a c~éo) anos de· tfeno.iç'o ~ 
bl ico, o que venha ext•rcondo por mai s de 5 (cinco) anos .Consecutivos. 

• • .§ l• - Ao van tagono def~idaa. nP,o to artigo eao e,xtons! 
vaa ao funoionario quct, a epoca da aposentadori a, contar· ou pori"izer lO (de:z)anoo, 
consecutivos ou não, um cargo de comissão e/ou .t\ilÇ:ão gratificada, nindn ·Jnesmo 
quo ao aposentar-se on ache fora do exerCÍCiO do cargo C?U Ja 1\anção sra tifiéada. 

§ 2• - ~do moia .de Ulll cargo ou função tenha eido 
exorcido, serão atriblddoa os provr.n too do maior padrão, tlesde que lhe correo.PO!!. 
da o exoroício liÍllimo de 3 (nêa) anos coneecutivoa ou padrão imediata..ente inf! 
rior se menor o'lapao do tompo doase e%0rcÍcio. 

Art •. l300 - Os proventos da t.ratividndol osrão rovi~ 
too sompre quo, por mutivo do o.l te ração do poder aquioi tivo da moeda, se modifi"!_ 
rem os venciment os dou f'Uncioná.rioo om a ti v idade e no o beamos indicao de NajlJ:!. 
to, 

O.lPÍ'lUI.O VIII 

DO DIREI'IU DE PEI'IÇXO 

Art. 131° - ~ nooogurado ao functonsirio o direito da 
requ&ror, pedir. reoonnidoração, bem como o do reprcoentaro 

Parágrafo único - J.JJ peti ções, salvo dotominação . o:r: 
prf:tDBa O!ll lei ou rosu.ls.tucnto, aorão dirigidoo ao Chefe do Poder ElocutJ,vo e terãõ 
doal'&oho final no pra:'o máXimo do 40 (quarenta) dias, ·. · · 

Art . 1320 - O podido de 1"9conoideração, que não podô.rá 
ser renCJV'ado, no sent.ldo do reformar o doopaoho, a decisão ou o ato, s erá dirigi 
do à meo..11.a autoridwle quo hou,.-or e:tarado . 

Art. 1330 - Co.borli recurs o ao .Cbefo do Poder Executivo, 
sondo indelegável sua dooioão, quando o pedido de rCcousidoração houver sido .do!. 
pachado po1o DiretOr tle Depar tamento Munici pal ou não deci dido no prazo legal; 

Parágrafo 'IÂl ico - Torá carátor de r ecu.roo o pedido do 
roconoidoração, ·quand> o autor do deo~cho, decia4o ou ato, houvor oido o Cbete 
do Poder Ex:ecutivo. 

Art. 1.14" -A l'tlJ1roaontaç:io aorá tf irieidn aQ Chnto im& 
dia to do fuueior~ário .~o ttual cabe , oe n nu1u9Ão rtãc\ f (Jr do otra alçada, oncwnintul-' 
la. a q uem do direi to . 

Forágrafo Onico - Se não f<: r dado o andamon to à repi!_ 
oentnçiio, dentro do prn?.o do 5 (cinco) <lin.c , .podcrtÍ o funcioM.rio d~.rigi-la direta 
e auocsnivamen te à ant.orid.ad.e superior. 

Ar t . 135• - •rem diroil.o de, viot.a a.o ~rocosao, no âmb! 
. to do. ropaJ.·tição, o :.\lnoioruir1o ou oou ropreaonLo.n Lo l egal. 

Art. l36 ' - O direito do petição preoorovo a partir da 
dAto. da publicAÇão, no órgõ:o oficial do o. to impugnado, ou quondo .. os to tor de na~ 
re2a ~ooorvada, do. d.n ta om que dolo tivor conhocimen to o funoionario. 

· I - 1l:l 5 (cinco) anoo, quanto a9~ ntos do que deCO"!.. 
rom a dc:aisaão, apoounto.doria ou di.uponibilidado d~ funcionariOJ o 

Il- En. l20 (conto e vinte) dias, noo demaio casos. 
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~to Onico - Oo reouru08 ou pedid,oo do reoauid!: 
nção quando oobÍYein, o apreMntadoo dentro doa ~. do quo trata oota artJ.co, 
in~ a -oriçio, doterainado a contea- do novoe ~. a JIU\ir da data 
da )>Olbli081}ão oficia:. do deopooho denegatório ou roalrito do podido. 

.lrt. 137' - O pedido de reconsideração o o recurao não 
tê. efeito ••penahoJ o que ! ?r provido ret.roagirá, noe atei toa, à data do ato 

~-

TtrolD l'f 

D09 ])IJIKl'l'OO K DAS VJII'rACFIIS DI Ofii)IJI PB:tml.lRa 

w!mlo x 
IXl VBICDIRI'l'O F. Jll. RIIIUifllllAÇio 

.lrt, 138• - Vencl.Joento é a retribuição - ao t\moi~ 
rio pelo efetivo exu'O{oio do cargo, correspondente a padrão fU&do sa loi. 

Art. 139' - ltc•u:neração é ~ aa.atório do venoJ.Mnto 
das gn.Ufi081}Õao o d-i• vantagaoa p8833 ao t\moionario, noo loraoe da lei. 

.lrt. 1400 - O funcionário perderá• 

I - J. r.uneração do dia, quando não co.pa.reoer ao ••!. 
viço, ealvo .oUYo lupl ou 110léetia comprovadaJ 

II- l /3 (hua terço) da .....,oração diÁrio, q~o coa~ 
rooor dentro da hora ooSUinte .arcado para inlcio ou ooparar antoo do léraino do 
podado do trabalho, 

Parágrafo Onioo - !lo caso do tal tao o.-soivao, juol1f! 
cadao oo diaa intercnladoo - doaingoo, teriadoo e aqueles .. que haja expediente~ 
rão oc.putadoa ltxcl~Jivaaente para efeito de desconto do vencillento ou reweração 

Art. 141' - AD ropoeiçõoa d!vidu pelo ~IUnci'JWÍrl~ ou 
eerridor e as indeni:s.ações por preju.áos Q.UB causare~ a Fasenda PUblica , eerao de! 

ocnt&dao • paroolao ~não ucedonlea da 100 (déciaa) paroola da reameração 
r.aaaln.doe oo oaooo oopeoiaia prtYia \ofJ neste l!otatuto. 

.lrt, l4P - só aorá adloitida, )>rQCUral;ão para eleito de 
rooebiMnto do quaiaquer iaportânoian dos cotree )JÚI>liooa, decorrentes do uoro{ 
cio de oargo, q\-.ndo o tunoion&rio ao encontrar tora da eede ou cc.pravadallente Ji 
pooaibUitado do loOOIOOVO~e. -

_ _ .lrt. 143°- O venciaento ou r..unel'09ão, atribuÍdoo ao 
f"unoioní.rio, n.ao podo!"llo eer objeto de a.rrcat.o, eeguoatro, penhora ou deoconto 
aal-.oa 

11& da loi1 o 
I - ~o se tratar de Dreat&9ão de aliaentoo, na t o!. 

II- loo caaos previatot. neote •tatuto. 

Art. 144• - ~proibido, fora doe caooo proviatot. noote 

=~tuto, cod.er ou onorar veno~ to ou reaneração deoorren te do exercício do C8!. 

_ _ .lrt. 145' - O vencl.Joento ou _,...,...1'09ão do tl.lllcion&rio 
nao pode.rao eotrer ou-a-os deac<llltoa, e.xceto oa o brisa tõri.oe e os autorizadoe po.r 
loi , 

.lrt. 146• - As conoil111&9ÕOO ea tolha, para o foi to 
d .. oonto de venoi.ento, obed.ecerãq à legi.elação eepecÍtlca. 

W1'rolD II 

!li.S VAIITJ.CIIIIS PmJJII1JuAs 

~ 
DISPOOiçOm CERUS 

do 

Art. 147° - Alé• do venoieonto poderio aer deteridu ao 
t\moionário u aeautn :.ea gratifie&9õea 1 

YOal e 

protieaional. 

I - Por te~~po d.o oerviço 1 
1f"';. Por serviço ex t.raord.inárl o1 
III- Por a tivid&dea eapeoia.ie. 

a} ne o.ucuçio--de t.rabelho 0011 rieco dt Tida ou dt aaú-

b) !lo t~n;ão ehpreoont&çãoJ 
c) llo elaboração de trabalho \ÓC11ico ospocialhadoJ 
d) De tiscalização ou coordenação de ~eaaoe a•l•t! 

e) De administração e ensino eto curao de Aprovelt.aaent.o 

Art. 148• - Saliofoito ca requieitoo legaia, poderá o 
t\a'lcionário perceber, ainda, as aeguintes vantageno: 

I - Salário Fb.aaÍliaJ 
II - Aurllio para compenoar diferença do caixaJ e 
Ill- lliáriaa. 

Art. 1490 - Perderá a reiii'\.D\era.ção do cargo~ etetiTo, •a.! 
vo o direi to de opção e o de aCMDUlação, o tuncionárioa ' 

I - Nomeado par~ carso ea comiaoão J e 
II- QJ,ando no exercício de mandato eletivo, ameto no 

ou o previa to no parÓjrrafo 20 do artigo 37. 

Art. 150• - lloverá constar obrigatoriollente do ato quo 
colocar o tl.llloionário à diopoeição de outra ontidedq do eerviço )JÚI>lico, da adai 
niotrB9Õo direta ou indireta, oa o é com Ônuo para o Erário Munioipal. -

Parágrafo Onico - .l.o t\mcionário poe to à diopooiçõq coo 
ânua aerá lÍoi to percober, alá. do venci.llento ou ~e"r9ão do e.U cargo, aa ~ 
t.aaena que lhe venhaa a ser concedidas na nova !ulçao. 

.lrt. 151 • - O funcionário afaotado pelao .. tboo prtYit 
to1 no art. 78 pe.rsanooerá recebendo a gratificação por eete t.eapo ele Hniço, aJ 
vo u e~õea indioad.u nea te Bt ta tu to. • -

Parágrafo Onico - ~o atao todo .. •ir tudo dao liOOD 
çao PHViatao noo inoiaoe I, li o III, do arl , 78 o tl.llloioyário continuará pore!: 
Nodo a r.tlltl"a9ão do 11eu cargo. 

.lrt. 152• - A l ei eetabeloceri oo padrÕOo do ~ 
toa doa oar,oa tendo • via ta especia.l.Mn te oe deveres e rHpOneabilidad. .. da MW 
OOUP&D\aoo 

DAS ORlTmCAÇ(!m 

!!!!H!JIO I 

Jll. ORlTirtCAÇio POR 'I'IIIPO DB S!2lVIÇO 

.lrt. 153' - .1. sra tificação por te.po do eorviço aorá 
atribuÍda ao t\moion&rio Hdiante adioionaio •ariÁvoio o acuauladoo, calculadoo 
ae.pre aobre o 'ftllo.ia-Jnto bue de eeu ca.rso, nu eegu.intee proporçÕH• 

I - joe 5 (cinco) anoe,/ (oinoo por <*lto), 
U - ioe 10 (dez) anoo, (oinco por o«ato) J 
III- J.oo 15 (quinto) onoo, 'J1. (oinoo por oentolJ 
IV - J.oo 20 (vinte) onoa, 'J1. (cinco por conto)J 
V - ioe 25 (vinte o oinoo) anoo1 'J1. (cinco por octo)J 
VI- ioo 30 (trinta) anoo, "' (oinoo por conto)J 
VII- Aoo 35 (trinta o oinoo) anoo, 'jf. (oinco por conto), 

Parágrafo 6-.ico - Não aerá COilputado para os 
doato ar tigo o tempo i e oerviço, quo exoodor o liaito oonati'tuoional à 
dor ia. 

e!ei toe 
apooent.!_ 

lltiii-IIJÇioii 

Jll. ORlTI.PICAÇXO POR S!2lVIÇO m'IW>RI>IÚIUO 

.lrt . 154'- O oorviço extraordinário do qu.o .trata o 
.lrt. 73 deste l!o\otuto onoojará ao funcionário ofoUvo a conceesã.l de gratifica 
ção obedecida eeoala variável, e11tabelooida •• .reguluento, reapeitadoe oa ltai 
teo porcontuaia do "' (oinco por conto) a 20!' (vinte por oonto) d~ venoiaento ~ 
ae atribuÍdo ao cargo.. -

• § 1• - A concoaoão da çatific119ão do quo trata 
artigo dependera, •• oada oaso, de a to e:z:pre11ao do Chefe do Poder Kr.ecuUvo 
oipal, no qu,.U 11erio, obrigatoriaaent.e !i.xado o pertodo e o eezvi90 a eer. 
tedoo. 

• § 2° - A o3P"'!ição do ato Mnoionado no parágrafo on'!_ 
rior dwera eer perceliida de propoelçao t'Undallent.ada da autoridade co.petent.. 

.lrl . 155' - li vedado o _....to de gn.Uticação por 
eerviço não preetado. co. o objetivo de r811\..Wlerar outras tarefas ou encargos • 

Parágrafo Onico - O tl.llloionário quo a porco- 1ndoY,! 
d.uen te, será obr!aadca a rea ti tW.-1& de uaa aó va1. 

lltlll-aJÇio III 

DA ORATIPICAÇl O POR ATIVDlADE !Sl'!CllL 

Art. 156• - O funcionário terá direito à poroopçio dao 

gn.UticaÇÕOa per ati>idedoo eepeoiaio, nao hipÓteoeo provittoo nao al!neao do 
inoiao III do art. 14í deete !lotatuto. 

.lrt . 157° - A er&tificação do t\mção oorá 
ao11 carp que a lei deter~~.in&r. 

atribuida 

Paráça.ro Onico- A gratific119ão de que trata oote ar 
tigo uoluirá a poroof9ão da çatifioação por otrvi9o extraordin-'rio. -

.lrt. 158° - A gratificação por rioco de •ida ou do aaú 
ele 11ará ooncedida seeundo 011 requ.l.aitoe previa\.oa • reguluento, não pod-.:lo ae; 
ollptrior a 1/ 3 (hua terço) doe vonoiaentos do tlanoionário. 

.lrt. 159° - .la ÇO. tifi081}ÕOI por trabalho técnico '"E! 
o1alisado1 tiacalisação ou ooorden&9ão de proc111101 eeletiYoe e de adainiet.raç.ao 
e eoe1no de C\U"'Io de aperte19oaaento protiaDional, enio coneed.idu pelo Cbeta 
do Podar E:teouUvo, •••pre •• caráter even tual , não podando aer euperior ao Talor 
OOrl"e8pondente a 1.11 mêa de vencimento do funcionário . 

BJÇio IIl 
DAS ])Úf!WJ 

ArL . 1600 - Ao funcioná.rlo qut oo deelocaJ· lllmporar1a _ 

1JDe.nte da respectiva seda, no dooomponho do &U&D at.ribul~Õoa, em mieaão ou em es~ 
do,. desde que relaoiolll\doe 00111 o carso quo e.xoroa, poderá ••r concedida al- do 
transporto , diária a t1\ulo do indenização das doepeaae do alimentação J pouaada , 
na forma estabelecida 011 regulamento, tocaando-ao para base de cálc~o o valor de 
referência, fi.Ddo pel•, 11iatema de atualizaç6o 110not.Ária1 correspondente ao aalá 
rio a.!niao do local de doe tino . -

- .lrt. 161' - O funcionário que J..udovidaaente receber diá 
ria, eerá obrip.do a rue t1 tuí-l a de taa eó voz, f icando ainda, ae tor o caao, eü 
jeito à punição diaoip~inar . -

Art. 162• - 8 vodaclo ooncoder diáriaa cce o objetivo de 
l:'Mlmerar outros encar,:oa ou serviços. 

~ 
IXl SALlRIO - FAII!LIA 

.lrt. 163° - O oalário-tuilia oorá concedido ao tlt!ci.!!_ 
nário ou inativo do Munio{pio por1 

I - P'ilho •onor do 18 (dezoito) ance e quo não o:mrça 
atividade rean.merada, Lh tenha renda própria1 

• II - J'.llho inválido do qualquer idade o ao:w, quo oeja 
to tal e peraanan teaen tt incapaz pa.ra o trabalho 1 

III- Filho eotudante até 24 (vinte o quotro) anoo, quo 
trequent.e curso a~undário ou eUJ)Irior, 011 oatabeleo!.ento da ensino oficial ou 
of1oial1zado e QU8 não exerça atividade remW1orada1 

IV - Mãe v·iúva, que não exerça a tividade reiU'lerada nu 
reoeba pensão ou qualqt:.er outro rendiaen to J 

oue t<ídia doa paia. 
V - Filha eolteire, eem ocon .. ia própria, que vin oob 

§ 1' - eo.preendo-oo neote artigo o filho do qualquer 
oondiç;o, oa enteados e oa tutel adoll ou curatelodoo ao• Mio• próprio• da eubei!. 
tênoia. 

§ 2 ' - Para oe ofoi totJ doa te artigo, COilllidoro- oo, ronda 
prÓpria a iaportânoia l.&ual cu OUJ)Orior ao ealári...!niao ~nte no lbrlc{pto. 

.lrt. 164' - Q.aando o poi a a .ão tivore. at008 a oandi 
ção de 1\.rncionário pÚblioo ou de inativo e viver. •• ca.a, o aalário-taaília ~ 
rá oonoedido a .._ delea . -

Parágrafo Onioo - Se não Tivera. • ..,..., oerá concedi 
do ao quo tiver oo dopondonteo aob oua suard&1 ou uhoo, ... a diatribuição ~ 
dopot>d., tao. 

.lrt. 165' - ia pei o a .ãe equ.\~• Õ padaotro o a 
aadattra o, na falta doatea, oo repreeontantee legaia do~ incapazee. 
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Art. 166o - A conceoaão e a eupreeaio do salário - rami 
lia aerão procasead.oa ns forma estabelecidA em r4lgul.an~ento. -

AI·t. 167° - O oQ.]_lÍrio-Camília Qerá po.eo mesmo nos eaaoe 
om que continuando o titular do cargo, o funcionário deb:e de receber vencimento 
por qualquer 110 ti v o. 

Art. 168• - t vodwla a porcow.io do onl&ri o-tam!lia por 
d.opondontee em relação ao qual já esteja. sendo paeo eote benefício por outra entida 
de pÚblica federnl, estsdua.l , municipal ou autárquica, ficando o infratOr eujoit~· 
às penalidades do loi. 

Ar t. 169' - lo tr ibutação do enl&rio famÍlia eerá de 
do com a legi slação em •tigor. 

ac::o.!. 

~ 
lXI AUXÍLIO PARA DIF!llniÇA DE CAIXA 

Art. 1700- Ao funcionário caucionado que tenha por a t ri 
buição pagar ou receber moeda correnta, oerá. concedido aUXÍlio, correspondente a 
'JI, (cinco P9_r conto) dou seua vencimentos, a título de compcneação por diferença de 
caixa.. 

Parágrafo Onico - A percepção da vantaaem da que trata 
oeto artigo, quo não ae incorporará à retribuição do 1\mcionário, SOtDent& será co!! 
cedida, quando houver o ofotivo deaetDponho tlonao.o atribuiçÕes. -

O.IPÍM.O III 

DAS ACLNUIAÇOES HlllUIIEI!ADAS 

Art. 171' - t: vedada a ac\Jlllulação remunerada de cargoo o 
fUnçÕes pÚblicas, ressalvados os casos e:xpressoo na Const ituição Alderal. . 

Art. 172;- O funcionário ocupante de cargo efetivo ,ou 
disponibilidade, poderá ser nomeo.d.o para ca.rgo em comissão, perdendo, durante 
oxercÍ.cio dosao cargo, c• venoiment.o ou rcmuner<1.ção do cargo efetivo ou provento , 
oalvo ao optar pelo 11oomo. 

Art. 113° ~ Verifi cado, medi an te processo a.d.llini otratbo, 
que o t\uloionário e s tá ~.cumulando, . fora das cÕndi çÕea previs tas neste capÍtulu oerá 
e l e domi tido de todos ot: cargos e funções e obrigado a rea ti tuir o que indovidspe.!!_ 
to houver recebido. 

§ 10- Provada a boa ró, o func i Onário aerá mantido no 
cargo ou 1\mção que exer ce r há ma.is tempo. 

§ 20 - En CeDo con trário1 o funcionário demi tido1 ficuá 
ainda , inabilitado polo p1•nzo do 5 ( cinco) o.noo, paJ.·o. o ·exaroicio do função ou c::ar 
go pÚblico, i.ncluaive ont eJtUcladeo que oxorçrun f\Jnção delegAda do Poder PÚblico o; 
que são por ele mantidaE". ou administradas. 

Ar t. . 174; - As a utoridade s a.dsainin t rátiv(L!) , bem c oC»> qual 
quer ci dadão, poderão d~nuncia.r a exis tência de acunulaç ão, ilegal, mediante exped! 
en te . 

proforências peeaoaio i 

'l'Í'ruiD v 
lXI RIDD!El'l'l'O DISCIPLDIAR 

CJ.Pt'MD I 

DOS DDIERFS 

Art . 1750- SaÕ deveres do funcionári o : 

I - Man t.or aesiduidado ; 
11 - Sor pou t..ual; 
III - Usar de d isCrição; 
1V - Tr~tar com urbanido.dc as partes , atendendo-as cem 

V - DeQOI~pG••h:u·, }>CDO Ottlmun Lo , com zelo e presteza, oa 
encargos quo l he cOEnP<•t i reJ.a c oo trabalho~ do que f or i ncumbido , dentro de suas 
a t r ibuições ; 

'IÍ - Sor lo:ll :l:1 i mJ Ll lulç~co cono Li t.uoionaia e 
nia tra ti v as u que &el'\"il·; 

"VII- Observar :13 normas l e uaia c regulamentarea 1 
VIII- Roprooou f.ar (JU comunicnr ao seu Chefe imadiat<) 1!_ 

regulari dades de que ·;iver conhecimento no óreão em que servir; 
IX - nespei tar e acatar seus superi ores hierárquicos 

obedecendo aD suas ordem~, exceto quando Ralli fostadomente UeeaiG; 
· X - Frequentar curao e legalmen to ino tituÍdos, para oeu 

aperfeiçoamento o e sp•Joialização 1 
XI - Providenciar paro. Q.UB aeja eempro a tualhadoa, no 

órgçao de pessoal, aa informações re fercn tes aos BOU!l rogis tros funcionai s f 
XII - KQ.nlor oo:p.Í r i to de cooperação e eolida.riedade para. 

coca os companhoiroa dn trabalho; 
XII I- Mant.ox col cçtlo a lWll l?.ada de l oi s1 regul.Montoa e 

demais normas necoeoá:~i&D ao deaompOnho de suao atr ibuições J 
XIV - Zelar pela economia e conservação do ca teria! que 

lho for confiado; 
r!/ - Apreaontar-so ao a&rviço convcni entotDenle tr ajado 

ou Wlitormizado quwtU•t tor o caao; 

dO Bei"'iÇOJ 
XVI - SUgerir providências tonden teG ao aperfei~oamento · 

XVII- Ator;do r pr of oroncia l e prontamente a: 

a) requisições d..'o t inadaD à defesa da Fazenda PÚblica; 
b) Pedidos do .ccr tidÕCe para fine do direi to; 
c) Pedidoo d• infonoaç ão do Pod~r U>gial~ tivo; 
d) Dil~gênciaa s olici tndaa por Comissão de inquérit o; 
o) Deproco.dos jwlici aio. 

XVIII- Cons tância no Posto do Trabalho . 

XIX - A t.onder ..-c: convoc.'lÇÕC!J que forem f 'li f.q_'l P'U'11 !'!!. 

viços extraordinários , na fonna. da l ei . 
I 

Parágrafo Onico - Sorá couoiu~ .. uo.~.o cog~o co- auto:: o oupo 
rior hierárquico que J rocobondo denúncia ou r cprcoen tnçao a r enpei to de lrregular!_ 
dados no servi ço de falta conie t ida por 1\mcionári o seu subordinado, deixar de toaar 

a.s provi dênci as necesai\J'ins a. sua apuração . 

OA!'i'M.O Il 

DAS PROIBIÇOES 

Art. 1760 - J..o funcionári o é prvib ido :. 

- Rofe r ir-se dcpreci ativQ.r.lonte, e11 i.ry f onnaçõoa , Pai'!. 

car ou despacho, ou pola imprensa ou qualquer 110io de. divUl.BBÇão, ~ a.utoridadêâ 
ocna ti tuídaa o a.oe A to" da Adminio tração, Jl()(londo, porÓm, em trabalho devidamente 
ass inado, aprociá-loo 110b o aopeoto doutrinário o da orga.n.Uação o e ticiência do 
servidorJ · 

II - Retirar, sem prévia pemiaeão da autoridade ComJI!. 
tento, qualquer documen to ou objeto e.xietente na repartição, 

UI - th t retei'-se, durania as horas de tra"õalbo, .,;. P!. 
leetras, loituras ou outras atividadeo e~tranha ao serviço; 

rr - Doi:mr do comjl!U'<leor ao serviço oem eauea juetiti"!_ 

V . - Trotar de inl.eroooes p.'lrticulo.roa na ropartiçÃo1 
VI - Pro1.110ver naanifco ta.çõoo de apreço ou deaapreço den 

tro da ropartição,. ou tomar-se solidário a e l aaJ -

VI I - Exereor oomórcio en trc oo <::ompanhoiroo do serviço , 
p.romovo1· ou aubsot-eVDJ.' liu tna de donativo~ lloJI t.ro d4 t'<J~tição 1 o 

ticular, 
V ru- tlDpregar ma torial do serviço pÚblico om oorviço 1>0!: i 

Art. 177' - ~ proibido, ainda, ao funci onário: 

- Fazer contra Lo do natw-cza comercial o industrial caa 
o Govorno, por oi, ou <:omo repreoentante <lo outromJ 

li - Participar lia eorência ou dá a.dtainio tração de empre 
eaa quo mantenham relações comerciais ou adJJiftiatra t ivas com o Governo, sejam po; 
este subvenci onadas, ou eotojam d.i.retaaento rel acionadas col!l a fina.lid.Ue do repar 
t ição ou serviço ~~~ qutot esteja l oto.do r · -

III - Requorer ou promover a · conceosão de privilégiÕa1 8!. 
rantias de j uros ou outros favores oemelhantes 1 federais , estaduaio ou municipais, 
exceto o de invenção p1"Ópria J 

IV -Acoitar ropreoenta.ção de Fbtado es trangei ro, sem au 
torização do Preoidento da RepÚblica! -

V - Er.ercor cOiftércio o inüÚn t.ria1 ou participar de oo 
ciedad.e ocmerciai s ou Jnduo L-rialo1 exce lo c01t1o o.oion1o L.u., co lit.a ou cotaanili Wio 1 

VI -Pra ticar a uaura1 
VII - Cona Lituir-~o procurador de partcc ou servi r de 1:!. 

.mcdi:Ú:io l)()l'lUl LB q_lUlquor rop.u· tição pÍlbli ca ; 
VI l !- Receber es tipêndios do fit"13:1S fornecedoras, 0 1J de 

entidades fiscali zad&a no paíc, ou no estrangeiro, principalmente quando és tiv'lr e11 

~iãeão l"itferentoe, à cmnpro de mater ial ou. fbcali zoção c.l c qualquer natureza· 
I X - Valer-s e do sua qUAlidade de tunc ioriário ~ dosem 

penha.r ativ idades estrrutha.!J àa funçõeo ou para l osrar, direta ou indiretamcnto-
qualquor provei to J 1 

~ . l'aráerafo. On12,o - JJãf) co lÓ ~ cornt•reendid.a na proibição doa 
1;ena li o V deste arl14:0, a par ti c1paçao do fw1cionar io em oociodade em que 0 Muni · 
cJ.pio s eja ac ionis ta, b(•m assim na direção ou c omponição de cooperativae ou assoei; 
QÕOs do olaaoc . -

Ar t . 176• - ~vedado ao funcionário trabnlhar sob "" or 
dena imodiatas do pa.renl;es, até o s egundo erau, salvo quando se tra tar de 1\mçã; 
do confi ança. c liVl'O o.s<:olJia, não podcnüo cxccdor de 2 · (doia) o nLGero de auxili!. 
res nessas condições . 

CJ.PÍ'IUID III 

DAS IUSPO!ISAlli LillADF.S 

#' • • Art. 179° - Pel o o.xc.r:c!cio i r.rcgular do ouas atr i bu1çÕea
1 funci onarl.o r esponde c~l.vil, penal o administrativnmente. 

60 § 11:1 - A reoponaabilidn.de o.dminiàtrativa não erime o tun 
cionario da r eaponoabilidado ci vil ou criminal que no- cano couber , nem o pagamentõ 
da indenização a q4e f i car obrigado, na fonaa dos ar tigos: 201 e 202 nem o exime de 
pena dis c i plinar em quo incorrer. 

_ § 2° - As ccrlinaçõea-civi o, penais e llioc i plinarea pode 
rao acwnula.r-se, sendo \:maa o outras independentes entre ai, bem como 8!J inatânciaü, 
penal o adminis tra ti v a. · 

§ ) 0 
- A reoponsabil idade penal abrange os crimes e 

travençõ es il:!tputada.s ao 1\mci onário neosa qualidade. 
CO!!_ 

Art . 180° - O funcionário é responsável por todos os pre 
jUÍzos que, nossa Q.ualida.de, causar à Fazenda PÚblica, , por dolo ou culpa, devidameE 
te apurados . 

bilidado. 
Parágrafo Onico - Caracteriza-oe especialmente a respona!. 

I - Pela oonogaçio de valorco e obje t.os confiados a oua 
gu.:u'da. ou roopouanbiliünde1 por não praot.o.J.· cont.ao.ou por não tornar, na forma e . no 
prazo es tabelecido nas loie, regulamento111 regimentos, ins:truçõoa o drdens de serv.!, 
ÇOI 

l i - Pel ao ! al tao, danos, o.vari~o a. quaioquor out roo pro 
jUÍzoo quo sofrerem oo \ .en:J o os lll3 Loric i!J oob nlL:l guarda , ou ou j oi toa a neu oxa.m; 
ou f iscal i zação; 

III - Pola fnl ta ou inexa t.iüão das nooe.oBárias o.verbnçõce 
nna no t~,u da •toupncho1 f:UÍao o ouLJ'On docurnm1 l.m: 1ltt J"f:c(d Lo., o1l 'lU': l f1nh."lltl (;om elM 
relação ; o 

zonda I'Úblicn, 

Art. lBlo - A :·t.m pun.'Jnhi lidrldt'l civil docorre do proced.!. 
munto doloco ou culpoou quo importo prejuízo da FB.z<mdu PúUlica ou de l<lrcei ros. 

§ 1 o - O .rossn-cimcn to de pro j UÍzo causado à Fazenda Pi 
blica, no quo exceder ua l illi teo de· ca.uçêto c na fal ta do out~s bens quo :esponde• 
pela. indenização, scr:í l iquidado medi ante tlcs conto era prestaçooa Jlensa.ls nao exo!. 
dent oe da décima (lO• ) parte da relll\ll\eraçno. 

§ 20 - Tra tW1do- cc de dano caunado a te r ceiro, responde 
r 8. o t\utoioniir io pcl'atalo a Fazenda PÚblico. a.Lluvóa de curopoaiç&:o on.igá:\!el ou a.çãõ 
regressi va. 

§ 30 - Hão oonll.o rx.~!Jo Ívol o. ca.:~pooiçã~ amig.ivel ~ o ti~ 
l ar do óru-ão jurÍdico ·losi Bfl&rá um procurador pa.ra a juizar a açao regress:va no 
p:razo de 90 (noventa) tiiaa da data em quo transitar em j ulgado a condenaça o impo!. 
ta. 

§ 4 o - A não ob::.crvâ.ncia, po1· ação ou omissão, do ~spo!. 
to no parágrafo anteri~r, apurado em procc:::oo regular cono t i tui f al ta de uaçao no 
c umprimen to do dever. 

Art-. 182' - O funcionári o que a dquidr ma terb.is em des!. 
cordo com d isposiçÕes loga.is e regulND.en t.1.rcs , será responsabilizado pelo reopect! 
vo cuato, seQ prejU.Ízo dao penalidad.eo dicciplinaroo cabÍvei o, podendo nc houver 
prejUÍzo para o &ário, cer descontado da. rcmtu1eração. 
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Art. 183• - 8os casos de indenisaçio à Fazenda PÚblica o 
f\mcionário aerá obritacJ.o a repor, de u.a oó ver., a i.llportânoia do prejUÍZO C&UB!. 
do e. virtude de alcance desfalque ou o.issão 811 efetuar reeolbiltento ou en~rada 

noa prasoe legaia • • 

Art. 1840- Rn-a tlos cano!J inclu!doe no art.igo anterior , 
a iaportância da indwização poderá oer deccon tada do vonc.iaen to ou reti\D\Bração não 
excedondo o doeoonl.o Õ. 100 (déoiaa) part.e do valor deol.oo . 

Art. 185• - Será igua}Mnte responsabilizado o 
rio que tora doa oaaoe fUP1'9B&naente previstos nas l eio, regulamentoo ou 
t.oa, co:.ater a pesaoan eotrnnhaa õ.a repartições, o dese~~penbo de enCtLrgoa 

0011pe tU. ou aoa seus subordinados • 

tuncion!, 
regimen 

quo 1bõ" 

Ar t. . 1860 - A. l"'UJJC>nuabilidwlo GWilnio lra. Liv& reeul La de 
a toa ou 011issõee pra l .lcadoa no desempenho de cargo ou i\&nção · 

wmrr.o I 

D1.5 PJiliALIDIJ)fS g DA SW. !PLic.lÇIO 

Art . 167f - São penas diaoip1inarea • 

I - Jlapreensão; 

Il - Suapensio ; 
lll - ll1l ta; 
IV - DoeUtuição da !Unção; 

v - Dea1aaio' 
VI - Ilolaisaio a - do seiViço ]lúblioo; e 
Vll - Casseção de aposentadÓria: ou disponibilidade. 

Ar t . 188• - lia aplicação das ponaa diaoipl inarea aarão 
oonaideradaa a naturos.a e a gravidade da in.tração e oe danoi que dela proviorea P!. 
ra o oeiViço pÚblico. 

Art. 1890 - A. pena de repreensão será apl icada por aecr!. 
to, noa c.aaoe de deeobelliênoia ou falta de c\.llpr.L.onto doedeverea, a que não eeja 
ooainada Penalidade aain severa. 

Art. l 90f - .1. pena do suspensão, que não excederá do 90 
(no,..., ta) diaa, ae>;i aP:.ioalla •• cano de falta grave ou reinci dênoill . 

§ } f - O f\mcionário suo penso perderá l.od4s ao van taaena 
• d.ireitoa decorrentes 'lo e.xsrcíoio do cargo. 

§ 2f - A aul.oridade que aplicu a pena da euaponoio pod!_ 
ri OOIIVIIrter eooo ponal:.dade ea IIUl ta, na baae de 50.' (cinquenta por cento) por 
dia de venoiaen \o ou reruteração1 sendo o tuncionári o , nea te ca.eo obripdo a pelW!. 
neoe.r • eervi9o. 

Art. 19lf - .1. deeUtuição de t\a>ção gratificada, cl&l--ee-

- Q.lando se veritica.r fall.a de e.mçã.o no seu d~ 

Il - Q.lando !or c0118tatado que1 por nogl~oia ou bol'l,! 
valência, o 1\moionário oontribuiu para que não se apuraose, no devido teço a fa! 
ta da ou-; 

IH - ~o ooorror a aplicação da pena previa ta DO 

Pa.ráçato Onico - Ao detentor do ~80 e• c011iasão enq~ 
drad.o nas diepoeiçõea dl·at.o artigo caber-a a pena de de•iooao, oo• perdn. do cargc, 
efetivo do quo ooja Utul ar. 

Art. 1920 - Sorá apl icada a pena de dc,.iooão noo cao:oo 
de1 

I - Abandono de cargo; 
11 - Prooediaenl.o irregular do natureza grave; 

III - Inefioiênciu ind.ovida do dinbeiroe pÚ.bUcoe 1 
IV - Incontinências pÚblica eacmdaloaaa e prática de j!:!_ 

V - &Dbria&UOz habi tu&l. ou e• aerviÇOJ 
VI - Ofensas tísica em serviço côn tra t'm.cioná.rio 

particular, eolvo • leg!tiaa de!eea; 
VIl - Insubordinação grave ea serviço ; 
Vlll- Ausência ao serviço, ao• cauea JUI til'icável, 

aaia do 45 (quarenta o oinoo) diaa intorcaladaaent.e1 duran'te (h\11) ano; 
lX - Praticar a usura em qualquer de aua.e toraa.e J 
X - Pedir, por emprés Limo, dinheiro ou quaisquer 

ree a peaaoaa que t.rateu de interesses ou o t.cnha.ll na 'repartição, ou eat.eju 
toe a eua fiscalização, 

ou 

por 

nlo 
oujof 

n - Coagir ou allciar subordinados ou qualquer outra 
poaeoa. usando das prerrogativas tuncionaia1 com objetivo de natureza pol{Uca part,! 
dária. 

§ 1 o - Cona ider&--eo-ó: abandono de ca.t·go1 o nãú CXIIJpar.~ci 
oon to injuetifioado do funcionário por maia de 30 (\r in la) diaa conoeoutivoo. -

§ 2 D - A pena de d()missão por inotioiência no a'orviço, 8Ó 
será aplicada quando voJ·ificad.a a impossibilidado de readapt.ação. 

Art. 1930 - Será apl icada a pena de domiaeão a bee do "r 
vi9o pÚblioo -.o 1\aioioni.rio que2 -

I - Praticar crime contra a boa ordoaa da adainiatração 
pÚbl ica, ré pÚblica a a Fazenda PÚbl i ca, ou previsto nas late relativas à ••IUl"MMa 
e à defeea nacional J 

11 - Bevelar aegredoo de I)UC tcnhe. eonheo.t..en to • ra.zão 
do ca.rgo, doada que o f..ça dolosamente c c011 prejU.Í.zos para o MLa'licÍpio ou partiO!!_ 
larea; 

III- lsaa.r o pa LriaÕnio ou os cotree pÍbl icoe J 
IV - Receber ou aolici tar propi.naa , ca.iaaõea ou Tanta 

gene da qualquer aapéoh di.retament.a, ou por intermédio da outrea, ainda que t on dê 
euu tun9õee, aae • razão delas J 

V - Emrce.r advocacia adainia t.rativa1 e 
VI - Apresentar 0011 dolo declaração falsa • aa téria de­

oalário-!&1Úlia1 •• prejuÚoo da reaponaabUidade civil a do proeediaenl.o or.la1Dal 
que no cuo couber. 

Ar; . 194• - O al.o que d111Hir o tunoionário 

ooçre a diaposição logal ea que oo tundaoenta. 

Art . 195f - Será aplicada a pena do caasação do apoean~ 

dori& ou disponibUid&d.e , se não ficar provado que o 1nat1TOI 

I - Pre.Uoou, quando • atividade, tal ia gran para • 
qual é coainada neo\a 1oi a pena do doaiaoão a boa do aorrigo pÚb~ioo~ 

II - Aooil.ou1 ilaga.laente cargo ou 1\mçao pública; 
III- Aoeitou representação do tlltado .eetrangeiro, soa pr!_ 

via aul.orização do Presidente da JlapÚblioa; 

IV - Praticou a uaura • qualquer da ouoa !orua. 

Art . l96f - Pora a aplicação da8 penalidadoo pNYiatu: no 
.art. 187 aio ooapetantaE • 

I - O obo!o do Podar ErllouUvo; o 
11- Os direitoo de llepartuenl.o, até a da IIUBpeneão. 

Art . 197f - A aplioagio do penalidade prescreverá •• 

I - 1 (b\11) ano, a de repreensão; . 
11-? (doia) anos a do auspanaão 011 aulta; 
I li- 3 (trio) anos a do dos U tuição de f\mção e deaiooio 

por abandono de cargo ou faltas axcear;~ivu ao aerviçoJ 

IV - 4 (quatro) anos do caaoação de apoeantadoria ou di!. 
ponibilid.ade e dBIIissão noa oaaoe não previstos no itea anteriorJ e 

ço pÚblioo. 
V - 5 ( oinoo) anos nos oosos de doaiosão b - do ""i 

§ }f - O prazo da preoorição con ta.-.e-á da da ta do or-
oiaento do ato ou fato JJOr quem proa.der a aua apuração. -

§ 2f - Uo caao do lnqWÍril.o Ad!ainiatrativo1 a preaari9ão 
interroape-se ua data dn instauração. 

§ 3f - O prazo da preocri9ão será ouapenoo quando 000.!: 
rer qualquer hipÓtese dCI art. 90. 

§ 4 ' - Se a infração diaciflinar !or também previata ...., 
orime na lei penal, por esta regular-se- á a preacriçao aompre que oa praz.oa torea 
eu,periores aos satabeleuidoa neste a.rti.so. 

Ar t. 198f - O tunoionário quo, soa justa causa, deixar da 
atender exJ.&ênoiao 1esaJ. de aul.oridade 0011petonte para cujo 0\llllprilloento seja a&rO!. 
do prazo certo, terá aw1penso o pa,guen to da aua r&lllD'leração até que sa tist&9ft. eea&1 

exigÔnoia. 

Parágrafo tbioo - U.a vez c ... prida a exi8ência1 o 1\moi.!!_ 
ná.rio receberá a re:auneJ."89ão cujo pagamento \i ver a ido auape.nao. 

tribuiçio do1 
Art. 199f - O !Unoionário terá dirail.o à diterença o1a 1"!. 

t - Teapo de serviço relativo ao ptrÍ.odo • que tenha •• 
t.ado preso ou suspenso, qwmdo o prooeaao não houver resultado pena d.i.eoiplinar OÜ 
esta se limitar à de repreansão1 a 

são disciplinar aplicadi1 . 
li- PerÍodo de afaata.llento que exceder do prazo da 8U8J141!!. 

.A.rt. 2000- Deverão oonat.ar do aaaontamento individual do 
1\uloionÁrio tod..aa aa peuaa que lhe torea :L.poot.ao . 

a.&P!'rolD II 

DA PRISIO JJJIIIIISTRATIVA E DA SUSPfllsiO PRD/nrriV.l 

Art. 2010 - Cabe ao Chefe do Poder Executivo o.rdeuar por 
escrito no caao de alcvtce a prisão adJiiniatrativa do responsável por dinheiro e n. 
loree pertenceo tea à F,zenda Públ ica ou que oe a charem eob a guarda deste . -

§ }f - Ordenada a priaão eor! comunicada imedi;.tuant~ o 
fato à autorida.d.e judiciária oompeten te para os devidos efei toa e providenciado ou. 
urgência o processo da toawla t.l.e oon tas. 

(nbventa) diao . 
§ 2f - A prisão adminie tra Uva não poderá axceder a 90 

Art. 202•- A euspenaão preventiva até 30 (trinta) d ias 
será ordenada pel a aut.Jridade cocapotente que datera.inar a instauração de proceaao 
administrativo, desde •lU& o atas taman to do f\aolcionário seja necessário para a ap.aa 
9io d.e tal ta come tida no exercício de aua.o a t.ribuiçõoe . -

Parágrato !bico - Caoerá oo Cbe!e do Erlloutivo pon-ogar 
até 90 (noventa) dias o prazo da au..panaão, findo o qual oaaearão aut.oaatic.aMnte 
oa respeotivoe atei toe ainda que o processo ada.ini.atrat.ivo não eateja concl\Údo . 

Art. 203f - !Wwlte o perÍodo de prloão ou de auapenoio 
PHVOntiva o flmoionárlo perderá 1/3 (101 terço) do ..-unoroção. 

Art. 204f- O tuncionário terá direito • 

1- à conta&eo de teropo do serviço relativo ao período • 
que tenha ea tado preeo ou eu.epan.ao1 quando do ,proceeao não houver resultado ,Para 
disciplinar ou esta se Uai tar a repreensão J 

2- à oont.asem do perÍodo de afaat.aaaento que ei.Ceder do 
prazo de suspensão dist;iplina.r aplicando l e 

3- à oon t.agem do perÍodo do prbão adainb tra tiva ou w. 
pensão preven tiva e ao J)86am8n to da. diteronça da r&III'Ur1.8r&9ão, desde que reomheoidã 
aua inocência. 

Art. 205f - A prisão adminiatraUva e a auapen~~ão provO!}_ 
tiva aão medidas aoaut•Jlató.riaa e não oonat.it.uem ,pena. 

'l'!'MD VII 

DO PROCI!SSO ADIIHISTRATIVO 

a.&P!'MD I 
DA !PURAÇlo SOORU DS IRHJWURIDAD!S 

A.rt. 206• - A autoridade que tiver ciência de qualquer ir 
regula.rid.ad.e no earvic;u pÚblico é obri.pda a ,p.r0110ver-lhe a apuração 1aed..la ta, po'F 
-eioa SUDários ou Mdinnt.e inquérito adainiltrativo. 

Art. 207• - A apuração e\IÚ.ria, por meio de sindicância, 
não ficará adestrita ao ril.o dote.,.~ para o Inquéril.o ~inistraUvo,. oonat.! 
tuindo simples averi.guatão1 que podara ser realizada por ta unico tunoionario. 

Art. 2a30 - Se no CtlDO da apure.9ão f icar evidenciada e 
aus.pensão ou mult.a eorreepondante, o reapono.ável pela apuração ca.unica.rá o fa to 
ao superior iaedi& to, que aolioi ta.rá pelos ca.naie coape ten tee, a ins tauraçâo do 
lnqWÍrlto .&dainistraUvo. 
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.OAPt'lUI.O II 

DO INQUOO'I'O AJNINISTRATIVO 

. Art. 2QC)Q - O Inquórito Adtainint.rativo precederá à apli 
cação das penas de do!Jtituição da função , demiasiio a. bem cio serviço pÚblico o cáã 
eaç~o do aposentadoria :.u disponibilidade. -

Art. 210" - São compet.entea pnra determinar a instaura 
· ção do processo administrativo, o ~feito, os Diretores Corais de . Departamentõ 
ou equiparados • 

.. Art. 211" - O inqUérito será realizado por uma comissão 
designada pela autoridaie quo houver determinado sua abertura campos ta de três 
f\mcionários estáveis. 

§ 1 o - H o ato de designaçã~ será indicado um dos ctembroB 
para dirigir como prcsiiontc os trabalhos da Comia são, competindo a este indicar 
O SOCl'C tário • 

§ 20 - A comissão sempre que necessário, dedicará todo o 
tempo aos trabalhos do Inquérito, ficando seus membros, em tais casos, dispensa 
dos do serviço na ropart.ição. -

§ 3a - A comiosão procederá todas as diligências conveni 
entes, rocorrcndo, quan:lo necessário, a vistorias pu peric~aa . -

Art . 2129 - Se, de imodia t.o ou no curo o do Inquérito M 
ministrativo, ficar ' eviienciado que a irregularidade envolve cr:ir.te , o presidente 
da Comissão, Por in tenn3dio da autoridade il1s !.auradora, a comuni cará ao Minis~ 
rio PÚblico. 

Art.. 21JG - O inquÓri to deverá estar concluído no prazo 
do 90 (noventa) di!l.B, · c,ntadoa da data da inntalação da ComieDão, prorrogávoie , 
au.coMivw:nent.o, por- por{odoa de 30 (\rinta) din.o, om caoo do força Mior e a jUÍ 
zo da nutoridade adm'ini3tra tiva dotermin.a.d.ora. da Ins ta.uração do Inquóri to, a tó -;; 
máximo de 90 (noventa) . .!ias • . 

§ 1; - A não obeorvânci a. dcnoeo prazo o não acarre ta.rá 
nulidade do Inquóri to, impor tando, porém, quando não ne tratar de sobrestamento , 
na responsabilidade -admini strativa doD mombros da Comissão. 

§ 20- O oobJ.·eslnmonto do Inquérito Atlr:dnir;I.L·o.~ivo só 
ocon·el·á , er.~ caso do ab;;o1ut.a impossibilidado de proolJOt.~.drnen lo, a jui zo da auto 

Ar t . 2140 - Os Órgãos pÚblicos , sob pana da responsabili 
dade de seus ti tu! ares , atenderão colil a máxima :pres teza. as solicitações da Comi; 
são, ll1clusive roquisis~ão do técnicoo e peri lo~ , devendo cor.~unicar pron t.:unente a 
imposs ibilidade de a tendimonto om caao de fol'Ça maior. 

Ar t . 215 11 - Ul tirnada a ins t tuç:i:o, &erá. fei tl'l , no prazo de 
( b ·ês ) dias, t.1. citnçíi:o tio indicado para apl.'Ouon lução do dofom:t no prazo do 10 

(dez ) .dias, sondo-lhes f acul tada v i sta no processo, duran te todo esse perÍodo na 
sede da Comissão . 

e de 20 (vinte) dias. 
§ 1 g - Havondo do .i~ ou mai:J indicadon o pr~zo será comum 

- - -
- - - - - - -- - § 2~ando o indicado em luear incert o , será 

por edital, publicado dua.'3 vezos no órgão oficial e uma vez em j ornJll de 
de circulação. 

citado 
gran~ 

. § 3° - O pra?.o d.n do i"nnu pl")(lC I''~ nor pl'Or:Mp,allo pelo dobro 
PQ.I'Il. UiligÔuoia cona ld•}radao i.mpl'(locindívo.í.u. ~ 

Art. 2160 - Uenhu1n a cU!3ado será julgado nem ampla defesa, 
que podorá ser produzicla em ca.usa p.róprü..~., pc.rmi lindo- se o acompanharten to do Inq,ué 
l'i to, om todas as. suas fasõs, pelO funci onár io acU3ado ou por ueu defensor. -

Art. 2170 - Eln caso de revelia., o pr esiden te da Comissão 
desi &nará de Ofício, Ul!l funcionário estável, sempre que possível bacharel em Direi 
t o, para defender o in·iiciado , -

Art . 2180 - Conclu!tln. a defco'J. a Comiuuão remeterá o pro­
cess o· à autoridade competentes, com ·r elatório onde será expoota a matéria d'e fat o 
de direito , concluindo pela inocência ou responsabilidade do ind iciado, indic~do, 
no Úl limo ClUJ01 a EJ disposiçÕes 1egnie quo en tender tranr.grodidas o na respectivas 
penao . 

Art . 219° - Recebido o processe, a autoridade competente 
profo1·irá decisão no prazo do 45 (quarenta e cinco) dias . · 

~ 10 - A a u t.orülad c julga.Uora decidirá à vis ta doe fatos 
a purados pela Comissão, nao f icando, todavia, .v inculada à conc luaão do r elatÓrio. 

§ 2G - Se a aulorl<.lade julgadora entenda r que os fa tos 
não f orem apurados devidamente dote.rmina.rá o ree xame do inquérito pela p.rópria Co 

-~. -
Art. 220 1l ·· O fuucioná.rio só poderá ser exonerado a pedi 

do , após a conclusão do Inquérito Adrninialrat i vo a q,ue responder c do q ual não rê 
. sul tar pena de demiss;io ou dcmisaão a bem tlo -norviço pÚblico . -

CAP1WID III 

DA REJTISÃO 

AJ· L. 2210 - A qLI."tlquc J· lc tnl ''' fiDtlP. 1:C.r r~J ,1ur..: ri<l;t a revinão 
... I 

do processO administra t.ivo clea:do que so aduz.run f a to o ou cirouns tâncias BUScet!veie 
dn jtl!l tifioar a inocênd.a do xoqueren to , 

§ 1v - Tra tando-s e de funcionár i o'" 'faleci do, a r evisão ~ 
dorá ser requerida por qual(tuer in terossad o , 

. § 20 - O requeri.m.en to sorá dirigido _ao Chefe do Emcutivo 
q ue 0 distribuirá a. umH comissão composta de trÔn func ionários do categoria 'igual 

ou superior à do reque1~n te. 

§ 30 - Corr~rá a rovieão em aponso a o p:roceoao or1ginÁri~ 

. § 4' - Não conati tui fUndamento para a revieão 'a oiJDpleo 
alegação de injustiça da penalidade. 

Art. 2220 - lia inicial o requoronte pedirá dia e hora 

para inquirição de tes temunha.s que arrolar. 

Pa:rá.gra.fo "Onico- Será permitido depoimento por escrito 
de testemunhas que rooidem. fora da sede ondo funcionar a. Comissão. 

Art. 223a - Concl~Ído o onca.rgo da Comissão dsntro do pra · - · 
zo de 60'"{sessenta) di!W, será o processo com o reEJpsctivo relatÓrio cncaminhad.; 
ao Chofe do Exncutivo que o julgará dentro do prazo do 30 (trinta) diao. 

Parágrafo Onico - J ulgada procedente a revisão, tornar-se­
á sem efeito a :penalidade imposta., restabelecendo todos os direitos por ela atins.!: -· . -

'l':t'MD VIII 

OAPt'M.O OOCO 

DISPOSIÇOEl FiliAIS E TRANSI'fÓIUAS 

.Art. 224° - O dia 28 de outubro Ó consagrado ao Servidor 
PÚblico. 

_ Art. 2250 - Terão trBJ'lGferência, em igualdade de condi 
çoes, no provimento d11 cargos pÚblicost o a chefes de famÍlia numerosa e oa mil i~ 
r en quo integraram a Força Er:pedicioná.ria Brasileira J1a. Última guerra. 

Art. 226G - Alér:t doo funcion~ioB, poderá o Só.rviço Púb11 
co dispor de empregados contratados. -

§ 1" - A admisoão de contratados na forma deste arti~ 
será obrigatoriamente 1 procedida de prova de habili taçã? , realizada pe~o ór~o co~ 
petente . 

.. § 2G - A investidura dos oorvidores de acordo com: ô di!_ 
posto neste artigo será feita por contratação • . 

_ § 3 ll - Poderão ainda oer _ admi tidoa como e r. t..agi~ios, co:l 
pxnzo uno superio.r a 11 (onze) mosoa, sem ronovaçao c com di..llpenna automa.tica ao 
final da tarofa, os tud.an tes tmivorai tárioa quo não tenham a tingido o penÚltimo · ne 

. mos Lre do curso para: realizaç~o da trabalhos ~ventuais compa.tívoio com sou grau d; 
e~pocializaç.ão. 

. do processo ndmllüs t1·a I ivo desdo que óe atluz.arn f a to3 ou cirmm.a t.âncias otwcetíveie 
do j us tificar a inoqência do requerente. 

~ § 1° - Tra·tando-co de 1\mcioná.rio falecido , a. reviaão po 
dera ::;e r r equerida por qualquer in tereseado ~ -

§ 2 1:1 - O requerimento será dir igido ao Chefe do Emcutivo 
que o d i s tribuirá a UJLl<a comissão campos ta de três fwloionários de categoria iBUa]. 
ou superior à do requer ente , 

§ 3° - Cerrará a rovioão em apenao ao processo origiriáriO. 

§ 4° - Uão cànsti tui fundamento para a. revisão a simples . 
alee;ação de i.nju.s tiça. da penali dade. 

A..d . 222P- fia. .iJii<:i ul o J-l~rt!JtH'<JrtLfl f"H!tri.Í rli:.s. ,., hora 
para inquirição de tes temunhns: que arrolar. 

PCI.rágrafo "Cnico - Será permitido depo imento por escr ito 
do Lct.~ ltJmu.nha~ quo J.·o~iUw:a fora dn oode orul 1~ l'unci(Jn<J.J" ~~ Comi1mão. 

Art. 2230 - Concl uÍdo o encargo da Comissão dentro do pra 
zo da 60 (aocsenta. ) dh.s , r:orá o processo com o rocpcc tivo relatÓrio enc.a.minha.d; 
a~ Che fe do Execut ivo que o julgará den tro do prazo de 30 (trinta) dia.o . 

" Parágrafo Onico - Julgada. proceden.te a .revi::;ão, torna.r--se­
n ~('l!l efoill) n. pena lid3d ü iiapoata, ro~:~ lahnloçundo l.oUou oo di re il.o:J por ela atingi -· -

TÍ~'UI.ó VIII 

OAPtTtllO 0NICO 

DISPOSIÇÕES FINAI S E TllAJISI'l'ÓRIAS 

PÚblico. 
Art. 224 1l - O d i a 28 de oulubro ó- c:onoaerado ao Servidor 

_ . Arl. . 2~50 - 1l'o1·.~. , "t.runnf{Jl-ôncla~ em .it.,1U8lda.<lo do 
çoes, no prov1men lo d•~ cargos publicas, o::: chefes de frunlia numerona e o o 
res que in teg:raram a :Torça E:cpodicio~ia Drasilei.ra na Última guerra. 

condi 
miUI!: 

. Ãl· t . 2260 - Além 1hm funcionárioo 1 poderá o Serviço PÚbli 
co dispor de empregad.-Js contratados , · -

, § 10 -A admissão de con tratados na forma des te artigo 
aera obri gatoriamont.o , -precedida de prova de habilitação, realizada pelo órgão com 
pe tente . -

§ 20 - A invoo l üh.u·a doo oervidor~o rle acordo com o d~ 
poR l:o , .. , ; Lo n1· tit:o nor!i foi ta por con tra l.w;~Q, 

§ )O - Poderão a inda ser admi t idos como estagiários, com 
p.r3:-.t~ l1ão ouperi or a 11 (cmzo) mnoos , r:nm t•cnovaç:io c com disponr.a autom.-itica a o 
fi.mll du l:u·ofo, ec Lud~tlt!O tulivcrui táriu:J quo não l.rmh .. 1.tll a l.ineidn o _p~mÚl l,imf) .se 
mes tr e do curso para realização do traba 1hoo eventuais compat:lvc i s com seu grau d; 

~specialização . 

de sua publicação, revofUd.a.s o.s dioposiçÕco em contrário. 

Sun tnna(AI'), 22 do outubro de 199iJ; . 

CRESCENDO COM O BRASIL NOVO 


	

